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1. INTRODUÇÃO 

 

A missão do Poder Judiciário do Estado do Ceará é Garantir direitos para realizar 

Justiça no Ceará ao tempo em que sua visão institucional é: Ser um tribunal de referência 

nacional em celeridade e eficiência, reconhecido por ser acessível e por contribuir com a re-

dução das desigualdades. Nesse contexto, as atividades são desenvolvidas, na primeira e 

segunda instâncias, no intuito maior de levar o Judiciário a cumprir seus altos desígnios, fa-

zendo-o processualmente célere, tecnicamente efetivo, socialmente eficaz e politicamente in-

dependente. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – TJCE tem jurisdição em todo o território 

cearense, com competências administrativas e judiciais previstas nos artigos 102 e 108 da 

Constituição do Estado do Ceará e nos artigos 32 a 36 da Lei 12.342/94 (Código de Divisão e 

Organização Judiciária do Estado do Ceará). Outrossim, integram a estrutura do Poder Judi-

ciário cearense os Fundos de natureza contábil com destinações específicas, legalmente ins-

tituídos e, por conseguinte, também são obrigados a prestar contas anualmente ao Tribunal 

de Contas do Estado do Ceará. 

O Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário – 

FERMOJU, foi criado pela Lei nº 11.891/1991 (alterada pelas Leis nº 13.452/2004, nº 

14.338/2009 e nº 14.605/2010) com o objetivo de promover a modernização e 

reaparelhamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará, através do recolhimento de taxas, 

permitindo, assim, à sociedade o acesso mais justo e democrático ao Poder Judiciário 

cearense. 

O Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados – FUNSEG foi estabelecido com 

o propósito de dar suporte financeiro à implantação do Plano de Segurança e Assistência aos 

Juízes colocados em situação de risco em razão de sua atividade jurisdicional. Sua criação foi 

estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por meio da Resolução nº 104/2010, 

e sua instituição no âmbito do Estado do Ceará, deu-se através da promulgação da Lei nº 
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15.145/2012. 

O Fundo Especial de Custeio das Despesas com Diligências dos Oficiais de 

Justiça – FECDOJ foi instituído pela Lei nº 16.273/2017 e regulamentado pela Portaria nº 

1.208/2017, cuja finalidade exclusiva é o pagamento das despesas com diligências dos Oficiais 

de Justiça, de caráter indenizatório e sem inserção aos proventos de aposentadoria. 

Destaca-se que a partir da publicação da Lei nº 18.561, no dia seis de novembro de 

2023, foi criado o Sistema de Controle Interno do Poder Judiciário, modelo de gerenciamento 

de riscos com um sistema de 3 (três) linhas de defesa da instituição. Nesse sistema, a primeira 

e a segunda linha são responsáveis pelo controle interno. Cumpre à terceira linha, represen-

tada pela atividade de Auditoria Interna, a avaliação das atividades das primeira e segunda 

linhas no que tange à eficácia da governança, do gerenciamento de riscos e dos controles 

internos. 

A Lei nº 12.509/1995 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Ceará), 

estabelece, em seu art. 8º, § 6º, alterado pela Lei nº 13.983/2007, que os processos de tomada 

ou prestação de contas, bem como os de responsabilidade de gestores e agentes públicos, 

deverão ser apresentados ao Tribunal no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

do encerramento do correspondente exercício financeiro, e julgados até o término do exercício 

seguinte ao da apresentação. 

 
 

2. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E DE PES-

SOAL DO TJCE 

2.1 Orçamento 

O orçamento do Poder Judiciário cearense é composto pelo somatório dos orçamentos 

das unidades orçamentárias Tribunal de Justiça, Fundo Especial de Reaparelhamento e 

Modernização do Poder Judiciário (Fermoju), Fundo Estadual de Segurança dos Magistrados 
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(Funseg) e Fundo Especial de Custeio das Despesas com Diligências dos Oficiais de Justiça 

(Fecdoj). 

 

Tabela 01 – Orçamento do Poder Judiciário 

CÓDIGO  DESCRIÇÃO  LEI + CRÉDITO  EMPENHADO PAGO % EMP  % PAGO  

04000000  TJCE  2.280.561.830,16 2.276.487.189,25 2.270.080.865,42 99,82 99,54 

31  Pessoal e encargos sociais  1.612.138.719,25 1.611.372.360,48 1.607.244.053,70 99,95 99,70 

33  Outras despesas correntes  660.372.502,07 658.158.329,46 656.505.611,91 99,66 99,41 

44  Investimentos  8.050.608,84 6.956.499,31 6.331.199,81 86,41 78,64 

04200001  FERMOJU  435.437.516,00 400.804.407,30 310.467.016,81 92,05 71,30 

33  Outras despesas correntes  394.566.567,31 370.854.045,77 303.295.371,03 93,99 76,87 

44  Investimentos  40.870.948,69 29.950.361,53 7.171.645,78 73,28 17,55 

04200003  FUNSEG  13.337.526,00 10.234.386,33 8.835.453,74 76,73 66,25 

33  Outras despesas correntes  12.719.526,00 9.897.487,50 8.580.788,95 77,81 67,46 

44  Investimentos  618.000,00 336.898,83 254.664,79 54,51 41,21 

04200004  FECDOJ  20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 85,68 85,68 

31  Pessoal e encargos sociais       

33  Outras despesas correntes  20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 85,68 85,68 

TOTAL  2.749.826.873,16 2.705.080.843,08 2.606.938.196,17 98,37 94,80 

Fonte: SIOF - Consolidado por Órgão e Grupo de Despesa 

 

2.2 Fontes de Recursos 

O órgão gestor dos recursos oriundos do Tesouro Estadual é o Tribunal de Justiça. As 

fontes desses recursos são provenientes das transferências financeiras intragovernamentais, 

como a cota-parte do Fundo de Participação dos Estados – FPE, e de recursos provenientes 

de operação de crédito externa entre o Estado do Ceará e o Banco Interamericano de 
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Desenvolvimento – BID, com o objetivo de contribuir ao financiamento e execução do 

Promojud – Programa de Modernização do Judiciário cearense. 

Outrossim, os recursos dos fundos de natureza contábil constituintes do Poder 

Judiciário cearense são resultantes, sobretudo, da arrecadação das taxas judiciárias, receitas 

de custas judiciais dos cartórios do foro judicial, dos emolumentos de protestos, escrituras e 

registros públicos, cujos montantes foram evidenciados na Tabela 02. 

Tabela 02 – Fontes de Recursos 

CÓDIGO  DESCRIÇÃO LEI + CRÉDITO EMPENHADO PAGO % EMP. % PAGO 

04000000  TJCE  2.280.561.830,16 2.276.487.189,25 2.270.080.865,42 99,82 99,54 

1.500.9100000  
Recursos não vinculados de 
impostos  

2.245.571.839,16 2.242.600.640,98 2.237.784.053,22 99,87 99,65 

1.754.3220059  
Op. de créd. externas - Te-
souro/BID  

34.989.991,00 33.886.548,27 32.296.812,20 96,85 92,30 

04200001  FERMOJU  435.437.516,00 400.804.407,30 310.467.016,81 92,05 71,30 

1.756.1200012  Alienação de Bens  722.911,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.759.1200029  
Recursos arrecadados da 
venda de selos de autentici-
dade  

52.626.966,00 46.338.026,09 42.025.982,95 88,05 79,86 

1.759.1200070  
Recursos diretamente arreca-
dados  

382.087.639,00 354.466.381,21 268.441.033,86 92,77 70,26 

04200003  FUNSEG  13.337.526,00 10.234.386,33 8.835.453,74 76,73 66,25 

1.759.1200070  Recursos diretamente arreca-
dados  

13.337.526,00 10.234.386,33 8.835.453,74 76,73 66,25 

04200004  FECDOJ  20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 85,68 85,68 

1.500.9100000  Recursos não vinculados de 
impostos  

14.231.619,00 12.652.393,88 12.652.393,88 88,90 88,90 

1.759.1200070  
Recursos diretamente arreca-
dados  

6.258.382,00 4.902.466,32 4.902.466,32 78,33 78,33 

TOTAL  2.749.826.873,16 2.705.080.843,08 2.606.938.196,17 98,37 94,80 

Fonte: SIOF – Consolidado por Órgão e Fonte 
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2.3 Patrimônio 

Todos os recursos patrimoniais que compõem o patrimônio do Poder Judiciário 

cearense são contabilmente registrados na unidade gestora Tribunal de Justiça, não podendo 

os Fundos, segundo as Leis nº 14.605/10 e 15.145/12, manterem em seus registros contábeis 

tais valores. Dessa forma, os bens adquiridos com recursos dos Fundos devem ser 

incorporados ao Patrimônio do PJCE. 

Tabela 03 – Patrimônio do Poder Judiciário cearense 2025 

ATIVO 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO  

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

ATIVO CIRCULANTE  398.851.816,86 43,27 412.621.876,54 -3,34 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 397.871.336,11 43,27 411.216.644,62 -3,25 

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 85.380,00 0,01 70.126,66 21,75 

ESTOQUES 895.100,75 0,10 1.335.105,26 -32,96 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 522.878.715,66 56,73 483.622.156,76 8,12 

IMOBILIZADO 476.742.707,95 51,72 437.835.189,56 8,89 

INTANGÍVEL 46.136.007,71 5,01 45.786.967,20 0,76 

TOTAL DO ATIVO 921.730.532,52 100,00% 896.244.033,30 2,84 

PASSIVO 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

PASSIVO CIRCULANTE 392.563.226,96 42,59 408.021.471,47 -3,79 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSIS-
TENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 

18.308,28 0,002 2.097.039,03 -99,13 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 392.544.918,68 42,59 405.924.432,44 -3,30 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00 0,00 0,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 529.167.305,56 57,41 488.222.561,83 8,39 

RESULTADOS ACUMULADOS 528.607.335,61 57,35 488.222.561,83 8,27 

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 921.730.532,52 100,00% 896.244.033,30 2,84 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 
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2.4 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

A Constituição Federal de 1988 conferiu ao Poder Judiciário o papel da concretização 

do Estado Democrático de Direito, cuja principal finalidade reside na proteção da ordem 

constitucional e dos direitos fundamentais, intentando alcançar uma sociedade livre, justa e 

solidária. Dessa forma, a prestação jurisdicional, sua função típica, consiste na capacidade de 

solucionar casos e conflitos concretos, interpretando e aplicando as regras constitucionais e 

as leis. 

2.4.1 Demonstrativos Contábeis 

A) Balanço Orçamentário 

Em razão da natureza do órgão e considerando a procedência dos recursos por 

transferências intragovernamentais, a contabilização da receita compete à SEFAZ, na 

qualidade de órgão arrecadador. O recurso repassado ao TJCE pelo órgão fazendário ocorre 

quando da execução orçamentária de acordo com as ordens de pagamento geradas. Destarte, 

averiguou-se um elevado índice de execução orçamentária da despesa, ao tempo em que 

repercutiu na concentração dos gastos com pessoal e encargos sociais. Ademais, o resultado 

orçamentário apresentou-se deficitário, o que, apesar de expressivo, não configura, por si só, 

uma irregularidade, considerando o contexto de execução orçamentária e financeira do 

exercício. 

 

Tabela 04 – Balanço Orçamentário 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - TJCE  

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2025 - (Lei nº 19.154/24)  

Receitas Correntes 
PREVISÃO INICIAL 

(a) 
PREVISÃO ATUALIZADA  

(b)  
RECEITAS  

REALIZADAS (c) 

Receitas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

Despesas Orçamentárias 
Dotação  
Inicial 

 (d) 

Dotação 
Atualizada 

(e) 

Empenho  
(f) 

Liquidação 
(g) 

Pagamento  
(h) 
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DESPESAS 2.194.969.562,00 2.280.561.830,16 2.276.487.189,25 2.271.249.406,87 2.270.080.865,42 

Despesas Correntes 2.192.378.455,00 2.272.511.221,32 2.269.530.689,94  2.264.918.207,06 2.263.749.665,61 

   Pessoal e Encargos (i) 1.650.182.946,00 1.612.138.719,25  1.611.372.360,48 1.608.351.033,86 1.607.244.053,70 

   Outras Despesas Correntes (j) 542.195.509,00 660.372.502,07 658.158.329,46 656.567.173,20 656.505.611,91 

Despesas de Capital 2.591.107,00 8.050.608,84 6.956.499,31 6.331.199,81 6.331.199,81 

   Investimentos (k) 2.591.107,00 8.050.608,84 6.956.499,31 6.331.199,81 6.331.199,81 

ANÁLISE 

Alteração 
Orçamentária Resultado Orçamentário 

(c-f) 

Restos a Pagar 
Não Processa-

dos 

Restos a Pagar 
Processados 

(e-d) (f-g) (g-h) 

Valor (l) Deficit/Superavit  Valor (m) Valor (n)  Valor (o) 

85.592.268,16 Deficit -2.276.487.189,25 5.237.782,38 1.168.541,45 

INDICADORES DE DESEMPENHO 

Alteração Orçamentária (l/d) 3,90% Despesas Direta com Custeio (j/f) 28,91% 

Resultado Orçamentário (c/f) 0,00% Despesas Direta com Investimento (k/f) 0,31% 

Execução da Receita (c/b) 
0,00% Despesas Pagas (h/g) 99,95% 

Execução da Despesa (f/e) 99,82% Restos a Pagar Não Processados (n/f) 0,23% 

Despesas Diretas com Pessoal (i/f) 70,78% Restos a Pagar Processados (o/f) 0,05% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

B) Balanço Financeiro  

De acordo com o quociente da execução financeira, que representa na forma de índice 

a diferença percentual entre os ingressos e os dispêndios, verificou-se que os ingressos 

totalizaram R$ 4.770.398.606,25, ao passo que os dispêndios atingiram o mesmo montante, 

também de R$ 4.770.398.606,25. Assim, o índice de execução financeira correspondeu a 

99,70%, demonstrando pequeno desequilíbrio entre receitas e despesas no exercício de 2025. 

Comparativamente ao exercício anterior, cuja execução financeira também resultou em 

equilíbrio absoluto, observa-se uma estabilidade na gestão dos recursos, sem avanço ou 

retração percentual nesse indicador específico. 

A variação do caixa e equivalente de caixa, apurada entre os saldos iniciais e finais da 

conta “Caixa e Equivalentes de Caixa”, foi positiva em R$ 20.820.714,15, resultante da 

diferença entre o saldo inicial de R$ 411.216.644,62 e o saldo final de R$ 390.395.930,47. 
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Esse montante corresponde à movimentação líquida de recursos disponível, refletida na 

demonstração dos fluxos de caixa, especialmente nas atividades operacionais e de 

pagamentos extraorçamentários, apresentando equivalência com a Geração Líquida de Caixa 

e Equivalente de Caixa. 

Ressalte-se que a disponibilidade financeira ao final do exercício mostrou-se suficiente 

para cobrir os Restos a Pagar inscritos, que totalizaram R$ 5.919.182,44 (R$ 2.716.603,70 de 

não processados e R$ 3.202.578,74 de processados). Essa obrigação encontra respaldo na 

conta “Caixa e Equivalentes de Caixa”, cujo saldo para o exercício seguinte foi de 

R$ 390.395.930,47, indicando folga financeira e gestão fiscal responsável por parte da unidade 

gestora. 

Tabela 05 – Balanço Financeiro 

BALANÇO FINANCEIRO – TJCE 

INGRESSOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Receita Orçamentária (I) 0,00 0,00 0.00 0.00% 

   Ordinária 0,00 0,00 0.00 0.00% 

   Vinculada 0,00 0,00 0.00 0.00% 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 2.282.507.604,35 188.788.502,62 2,093,719,101.73 1109.03% 

   Para a Execução Orçamentária 2.282.507.604,35 188.788.502,62 2,093,719,101.73 1109.03% 

   Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00 0.00 0.00% 

Recebimentos Extra-orçamentários (III) 2.076.604.230,62 1.382.066.620,28 694,537,610.34 50.25% 

   Restos a Pagar Não Processados 5.237.782,38 3.269.805,20 1,967,977.18 60.19% 

   Restos a Pagar Processados 1.168.541,45 3.202.578,74 -2,034,037.29 -63.51% 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.070.197.906,79 1.375.594.236,34 694,603,670.45 50.49% 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 411.286.771,28 437.628.076,86 -26,341,305.58 -6.02% 

   Caixa e Equivalentes de Caixa 411.216.644,62 437.577.562,86 -26,360,918.24 -6.02% 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 70.126,66 50.514,00 19,612.66 38.83% 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 4.770.398.606,25 3.707.579.723,34 1,062,818,882.91 28.67% 

DISPÊNDIOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 
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Despesas Orçamentárias (VI) 2.276.487.189,25 1.884.591.343,20 391,895,846.05 20.79% 

   Ordinária 2.242.600.640,98 1.844.173.767,34 398,426,873.64 21.60% 

   Vinculada 33.886.548,27 40.417.575,86 -6,531,027.59 -16.16% 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 6.446.098,98 3.422.595,25 3,023,503.73 88.34% 

   Para a Execução Orçamentária 6.446.098,98 3.422.595,25 3,023,503.73 88.34% 

Pagamentos Extraorçamentários (VIII) 2.089.508.601,91 1.408.279.013,61 681,229,588.30 48.37% 

   Restos a Pagar Não Processados 2.716.603,70 582.853,72 2,133,749.98 366.09% 

   Restos a Pagar Processados 3.202.578,74 2.737.114,24 465,464.50 17.01% 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.083.589.419,47 1.404.959.045,65 678,630,373.82 48.30% 

Saldo do Exercício Seguinte (IX) 397.956.716,11 411.286.771,28 -13,330,055.17 -3.24% 

   Caixa e Equivalentes de Caixa 390.395.930,47 411.216.644,62 -20,820,714.15 -5.06% 

   Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 7.560.785,64 70.126,66 7,490,658.98 10681.61% 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 4.770.398.606,25 3.707.579.723,34 1,062,818,882.91 28.67% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

C) Balanço Patrimonial 

O resultado patrimonial computado no exercício de 2025 foi superavitário, totalizando 

um acréscimo de R$ 40.944.743,7 ao Patrimônio Líquido. Esse montante decorreu da soma 

do superavit do exercício atual com os superavits acumulados de exercícios anteriores, no 

valor de R$ 488.222.561,83, descontados os ajustes de exercícios anteriores de 

R$ 36.694.748,97, perfazendo um Patrimônio Líquido final de R$ 529.167.305,56. 

O ativo não circulante de 2025 foi composto integralmente pelo intangível e pelo 

imobilizado, este último subdividido em bens móveis R$ 179.890.226,85, e bens imóveis 

R$ 342.482.016,26, deduzidos da depreciação acumulada de R$ 45.629.535,16. Já o ativo 

intangível, representado essencialmente por softwares, totalizou R$ 46.136.007,71. Esse ativo 

não circulante, que abrange as unidades administrativas do Tribunal de Justiça e os Fundos 

vinculados ao Poder Judiciário cearense, alcançou o valor total de R$ 522.878.715,66. 

Quanto aos indicadores de desempenho, destacam-se: 

Liquidez geral: para cada R$ 1,00 de obrigação, o TJCE dispunha de R$ 1,02 em 

ativos para sua quitação, considerando o montante composto pelos ativos circulante somado 
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ao ativo não circulante R$ 398.851.816,86, dividido pela soma do passivo circulante com o 

passivo não circulante, R$ 392.563.226,96, evidenciando capacidade sólida de solvência no 

curto prazo. 

Endividamento geral: 42,59% do ativo total estava comprometido com obrigações 

assumidas, indicando um grau de dependência, considerado saudável em relação aos capitais 

de terceiros na estrutura patrimonial da entidade. 

Composição do endividamento: 100% do passivo era representado por obrigações 

de curto prazo, ou seja, exigíveis dentro do exercício seguinte, sem registro de passivo não 

circulante. Isso reforça a ausência de dívidas de longo prazo no período analisado. 

Tabela 06 – Balanço Patrimonial 

BALANÇO PATRIMONIAL – TJCE 

ATIVO 

ITENS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

ATIVO CIRCULANTE 398.851.816,86 43,27% 412.621.876,54 -3,34% 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 397.871.336,11 43,27% 411.216.644,62 -3,25% 

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 85.380,00 0,01% 70.126,66 21,75% 

ESTOQUES 895.100,75 0,10% 1.335.105,26 -32,96% 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 522.878.715,66 56,73% 483.622.156,76 8,12% 

IMOBILIZADO 476.742.707,95 51,72% 437.835.189,56 8,89% 

INTANGÍVEL 46.136.007,71 5,01% 45.786.967,20 0,76% 

TOTAL DO ATIVO 921.730.532,52 100,00% 896.244.033,30 2,84% 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ITENS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

PASSIVO CIRCULANTE 392.563.226,96 42,59% 408.021.471,47 -3,79% 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E AS-
SISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 

18.308,28 0,00% 2.097.039,03 -99,13% 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 392.544.918,68 42,59% 405.924.432,44 -3,30% 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 529.167.305,56 57,41% 488.222.561,83 8,39% 

RESULTADOS ACUMULADOS 528.607.335,61 57,35% 488.222.561,83 8,27% 
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TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 921.730.532,52 100,00% 896.244.033,30 2,84% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

Cumpre destacar que o TJCE protocolou, em 22/05/2024, Termo de Ajustamento de 

Gestão (TAG), com fundamento no art. 41-D, inciso III, da Lei Orgânica do TCE/CE, visando à 

regularização definitiva da gestão patrimonial da instituição. 

 O TAG contempla dois Planos de Ação distintos: o primeiro voltado ao saneamento das 

inconsistências identificadas no acervo imobiliário; e o segundo destinado à regularização dos 

bens móveis e intangíveis. Este último abrange, entre outras medidas, a implantação de 

solução tecnológica para gestão e conciliação patrimonial, a elaboração de normativos 

contábeis, a capacitação de servidores, a realização de inventários, a baixa de bens inservíveis 

e o monitoramento contínuo das ações pelo TCE/CE. 

 Distribuído ao Conselheiro Rholden Queiroz, o instrumento recebeu juízo positivo de 

admissibilidade por meio do Relatório nº 3643/2024. No curso da tramitação, foram promovidos 

ajustes consensuais entre os órgãos envolvidos, resultando, inclusive, na redução do prazo 

inicialmente previsto para execução das medidas, que passou a ser de cinco anos. 

 Atualmente, o TAG conta com parecer favorável do Ministério Público de Contas e já 

foi apreciado pelos Conselheiros do TCE/CE, havendo convergência de entendimento entre 

os órgãos técnicos do TCE/CE e do TJCE quanto à sua adequação e viabilidade, conforme 

consignado no Despacho Singular nº 5171/2026. 

 Na presente data, o processo encontra-se em fase de aprovação final no âmbito do 

TJCE, para posterior devolução ao TCE/CE, a fim de ser submetido à apreciação do Pleno. 

Em caso de aprovação pelo órgão colegiado máximo da Corte de Contas, o TAG será 

homologado e publicado, aperfeiçoando-se, assim, as condições necessárias para a produção 

de seus efeitos. 
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D) Demonstrações das Variações Patrimoniais 

Houve superavit patrimonial de R$ 77.079.522,75, valor correspondente ao resultado 

do exercício, refletido também no Balanço Patrimonial como incremento ao Patrimônio Líquido. 

As Variações Patrimoniais Aumentativas totalizaram R$ 2.448.273.131,74, sendo 

predominantemente compostas por Transferências Intragovernamentais, no montante de 

R$ 2.448.131.830,99, oriundas do Tesouro Estadual, representando assim a principal fonte de 

ingresso para o órgão no exercício. Houve ainda pequenas contribuições de Outras Variações 

Patrimoniais Aumentativas no montante de R$ 141.300,75. 

Por outro lado, as Variações Patrimoniais Diminutivas somaram R$ 2.371.193.608,99. 

Essas se concentraram sobretudo nas despesas com Pessoal e Encargos Sociais, que 

totalizaram R$ 1.867.359.790,32, mantendo a tendência observada em exercícios anteriores. 

As demais diminuições foram representadas por Benefícios Previdenciários e Assistenciais no 

valor de (R$ 47.738.055,77), Uso de Bens e Serviços e Consumo de Capital Fixo 

(R$ 72.849.722,79), Transferências Concedidas (6.955.668,48), Desvalorização e Perdas de 

Ativos e Incorporação de Passivos (R$ 59.555.992,81) e Outras Variações Patrimoniais 

Diminutivas (R$ 316.506.792,25). 

O Resultado Patrimonial do exercício de 2025, portanto, representa uma elevação de 

aproximadamente 56,49% em relação ao superávit obtido em 2024, que foi de 

R$ 49.254.003,56. Esse crescimento ocorreu mesmo com o aumento dos valores relacionados 

com a Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos e Outras Variações 

Patrimoniais Diminutivas que somam um montante de R$ 376.062.785,06. 

Tabela 07 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - TJCE  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS AUMEN-
TATIVAS  

EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

Transferências e Delegações Recebidas 2.448.131.830,99 99,99% 1.936.465.370,13 26,42% 

  Transferências Intra Governamentais 2.448.131.830,99 99,99% 1.934.446.908,46 26,55% 
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  Transferências InterGovernamentais 0,00 0,00% 2.018.461,67 -100,00% 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESIN-
CORPORAÇÃO DE PASSIVOS 

0,00 0,00% 3.747,92 -100,00% 

  Ganhos com Desincorporação de Passivos 0,00 0,00% 3.747,92 -100,00% 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 141.300,75 0,01% 0,00 100,00% 

Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 2.448.273.131,74 100,00% 1.936.469.118,05 26,43% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 
DIMINUTIVAS  

EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

Pessoal e Encargos 1.867.359.790,32 78,75% 1.574.677.338,33 18,59% 

  Remuneração a Pessoal 1.313.927.473,92 55,41% 1.194.174.088,88 10,03% 

  Encargos Patronais 410.479.596,58 17,31% 260.893.991,54 57,34% 

  Benefícios a Pessoal 140.767.573,97 5,94% 118.260.171,06 19,03% 

  Outras Variações Pessoal e Encargos 2.185.145,85 0,09% 1.349.086,85 61,97% 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais 47.738.055,77 2,01% 109.225.892,49 -56,29% 

  Pensões 3.224.419,69 0,14% 3.011.213,70 7,08% 

  Políticas Públicas de Transferência de Renda 39.982.346,39 1,69% 105.603.300,27 -61,14% 

  Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 4.531.289,69 0,19% 611.378,52 641,16% 

Uso de Bens e Serviços e Consumo de Capital Fixo 72.849.722,79 3,07% 58.056.722,43 25,48% 

  Uso de Material de Consumo 2.179.541,36 0,09% 1.997.002,50 9,14% 

  Utilização de Serviços 54.779.470,60 2,31% 42.755.399,24 28.12% 

  Depreciação, Amortização e Exaustão 15.890.710,83 0,67% 13.304.320,69 19,44% 

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 27.584,84 0,00% 0,00 100,00% 

  Juros e Encargos de Mora 27.584,84 0,00% 0,00 100,00% 

Transferências e Delegações Concedidas 6.955.668,48 0,29% 3.432.559,68 102,64% 

  Transferências Intra Governamentais 6.446.098,98 0,27% 3.422.595,25 88,34% 

  Transferências Inter Governamentais 509.569,50 0,02% 2.047,81 24.783,63% 

Transferências para Instituições Privadas 0,00 0,00% 7.916,62 -100,00% 

Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de 
Passivos 

59.555.992,81 2,51% 132.768,92 44.756,88% 

  Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Provisão 
para Perdas 

59.555.992,81 2,51% 132.768,92 44.756,88% 

  Perdas Involuntárias 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Tributárias 200.001,73 0,01% 351.706,29 -43,13% 
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  Impostos 249,79 0,00% 0,00 100,00% 

  Contribuições 199.751,94 0,01% 351.706,29 -43,20% 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 316.506.792,25 13,35% 141.338.126,35 123,94% 

  Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 316.506.792,25 13,35% 141.338.126,35 123,94% 

Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 2.371.193.608,99 100,00% 1.887.215.114,49 25,65% 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 77.079.522,75 - 49.254.003,56 56,49% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

E) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A geração líquida de caixa e equivalente de caixa correspondeu à soma dos fluxos de 

caixa das atividades operacionais, de investimentos e de financiamento, resultando em uma 

geração líquida negativa de R$ 13.330.055,17 no exercício em análise. Esse resultado decorre, 

de forma equivalente, do fluxo de caixa negativo das atividades operacionais e das atividades 

de investimento, que apresentou um saldo negativo de R$ 6.998.855,36 e R$ 6.331.199,81, 

respectivamente, reduzindo em 49,39% o resultado negativo, quando comparado com o 

exercício anterior, que havia registrado um fluxo negativo de R$ 26.341.305,58. 

Tabela 08 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (I)    

   Ingressos 4.352.705.511,14 3.263.479.262,54 33,38% 

      Transferências recebidas 2.282.507.604,35 1.887.885.026,20 20,90% 

      Outras Receitas/Ingressos Operacionais 2.070.197.906,79 1.375.594.236,34 50,49% 

   Desembolsos 4.359.704.366,50 3.283.906.596,54 32,76% 

      Pessoal e Demais Despesas 2.269.668.848,05 1.875.524.955,64 21,02% 

      Transferências concedidas 6.446.098,98 3.422.595,25 88,34% 

      Outros desembolsos operacionais 2.083.589.419,47 1.404.959.045,65 48,30% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) -6.998.855,36 -20.427.334,00 -65,74% 
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FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (II)    

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

     Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 6.331.199,81 5.913.971,58 7,05% 

     Aquisição de Ativo Não Circulante 0,00 2.930.467,66 -100,00% 

     Outros desembolsos de investimentos 6.331.199,81 2.983.503,92 112,21% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) -6.331.199,81 -5.913.971,58 7,05% 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (III)    

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 0,00 0,00 0,00% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00 0,00 0,00% 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) -13.330.055,17 -26.341.305,58 -49,39% 

   Caixa e Equivalentes de caixa inicial 411.216.644,62 437.577.562,86 -6,02% 

   Caixa e Equivalente de caixa final 397.871.336,11 411.216.644,62 -3,25% 

   Variação do Caixa e Equivalente de Caixa -13.330.055,17 -26.360.918,24 -49,43% 

CONCILIAÇÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA (IV - V - VI + VII) 15.253,34 19.612,66 -22,23% 

   IV - SAÍDAS DE CAIXA A REGULARIZAR 5.160.722,75 4.177.716,88 23,53% 

   V - SAÍDAS DE CAIXA REGULARIZADAS 5.145.469,41 4.158.104,22 23,75% 

VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA AJUSTADO -13.330.055,17 -26.341.305,58 -49,39% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

2.4.2 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Acerca dos recursos humanos envolvidos nas atividades administrativas e judiciais, o 

Tabela 09 apresenta o quadro de pessoal e força de trabalho no Poder Judiciário do Estado do 

Ceará, referente ao exercício de 2025. 

 

Tabela 09 – Quadro de Pessoal e Força de Trabalho – 2025 

VÍNCULO TJCE 
COMARCA DE 

FORTALEZA 

COMARCAS DO 

INTERIOR 

TOTAL  
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1º grau 2º grau ADM 1º grau ADM 1º grau ADM 

Desembargador 0 54 0 0 0 0 0  54 

Estagiários 0 344 222 760 0 436 1 1.763 

Exclusivamente co-

missionado 
0 250 132 769 0 806 10 1.967 

Magistrados 0 0 0 210 0 210 0 420 

Servidores 0 412 632 1.119 0 1.094 13 3.270 

Terceirizados 0 18 1.100 95 0 300 20 1.533 

Cedidos/externos 0 3 6 4 0 1.151 46 1.210 

Total Resultados 0 1.101 2.075 2.517 24 3.998 90 10.217 

Fonte: Sistema de Gestão de Pessoas - AdmRH, dados referentes a dez./2025.   

 

Consoante a Tabela 10, observa-se um aumento de aproximadamente 10,08%, correspon-

dendo a R$ 124.059.001,20 da soma das despesas de pessoal empenhadas comparativa-

mente ao exercício anterior. 

 

 Tabela 10 – Despesas de Pessoal             

DESPESA DE PESSOAL – TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

MÊS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 DIFERENÇA 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 
ANÁLISE 

VERTICAL 

JAN 99.291.158,02 88.189.908,36 11.101.249,66 12,59% 7,33% 

FEV 102.114.172,10 89.578.329,47 12.535842,63 13,99% 7,54% 

MAR 101.643.479,61 90.196.349,59 11.447.130,02 12,69% 7,51% 

ABR 113.580.780,55 91.446.531,18 22.134.249,37 24,20% 8,39% 

MAI 102.139.723,40 131.305.875,65 -29.166.152,25 -22,21% 7,54% 

JUN 152.151.922,70 92.567.812,31 59.584.110,39 64,37% 11,24% 

JUL 102.416.550,33 95.361.101,45 7.055.448,88 7,40% 7,56% 

AGO 105.993.810,45 97.870.764,98 8.123.045,47 8,30% 7,83% 

SET 104.577.972,20 97.445.304,86 7.132.667,34 7,32% 7,72% 

OUT 103.939.436,44 97.809.147,16 6.130.289,28 6,27% 7,68% 

NOV 102.831.422,07 97.253.815,63 5.577.606,44 5,74% 7,59% 

DEZ 163.527.965,63 161.124.451,66 2.403.513,97 1,49% 12,08% 

TOTAL 1.354.208.393,50 1.230.149.392,30 124.059.001,20 10,08% 100,00% 
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Fonte: SIOF, Relatório Evolução da Despesa por Órgão e Despesa. 

Os índices de despesas de pessoal para fins do cumprimento do limite estabelecido na 

Lei de Responsabilidade Fiscal, que indicam a representação da despesa líquida com pessoal 

liquidada deste Poder comparada à receita corrente líquida ajustada do Estado, foram de 4,20% 

no primeiro quadrimestre, 4,21% no segundo quadrimestre e 4,08% no último quadrimestre de 

2025, todos alcançados considerando o acumulado dos últimos doze meses. Dessa forma, 

manteve-se abaixo do limite de alerta estabelecido para o Judiciário, qual seja 5,4%. 

As despesas e receitas vinculadas ao cômputo do limite legal por quadrimestre do 

exercício em análise foram arroladas no Gráfico 01. 

Gráfico 01 – Despesa de Pessoal e Receita Corrente Líquida – 2025 

 

Fonte: Demonstrativos da Despesa com Pessoal 
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Ademais, a publicação da Emenda Constitucional nº 88/2016, que instituiu o Novo 

Regime Fiscal no âmbito do Estado do Ceará por dez exercícios financeiros, estabeleceu-se 

limites individualizados aos poderes referentes às despesas primárias correntes. Isto posto, foi 

estipulado para o Poder Judiciário o teto de gastos de R$ 2.280.561.830,16, para o ano de 

2025, restando 0,18% de saldo, após o encerramento da execução orçamentária do sobredito 

exercício. 

Outrossim, a gestão de recursos humanos do PJCE guarda sintonia com o Plano 

Estratégico do TJCE 2021-2030, aprovado pela Resolução do Órgão Especial nº 07/2021, cuja 

Secretaria de Gestão de Pessoas é gestora dos indicadores 23 – percentual de servidores 

capacitados e 24 – índice de clima organizacional. Destarte, as principais entregas referentes 

a política de recursos humanos estabelecidas para o ano de 2025 foram: 

Nomeações 

Não fora realizado concurso público desta Corte no ano de 2025, no entanto foram 

nomeados 49 (quarenta e nove) servidores efetivos entre os cargos de oficiais de justiça, 

analistas judiciários e técnicos judiciários. 

Capacitações 

Foram realizadas 17 (dezessete) capacitações entre cursos e palestras, custeadas pelo 

Fermoju, totalizando 394 (trezentas e noventa e quatro) horas/aula e 416 (quatrocentos e 

dezesseis) participantes e 416 (quatrocentos e dezesseis) agentes públicos capacitados. 

Ações de Saúde 

A Coordenadoria de Atenção à Saúde alcançou um total de 14.278 (quatorze mil, 

duzentos e setenta e oito) atendimentos presenciais e virtuais, nas especialidades de saúde, 

e conseguiu realizar de janeiro a dezembro, 64 ações voltadas para a saúde mental e física do 

servidor. 

Para além dos atendimentos individuais, foram estabelecidos de forma virtual 16 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DO  
CONTROLE INTERNO 2025 

___________________________________________________________________________________ 

23 
 

 

(dezesseis) grupos terapêuticos com ações de suporte psicossocial, de forma a oferecer 

acolhimento e suporte especializado, abordando temáticas fundamentais para o bem-estar dos 

assistidos, alcançando 554 (quinhentos e cinquenta e quatro) colaboradores. Seguem abaixo 

as temáticas discutidas: 

 Parentalidade; 

 Entre elas; 

 Mulher – autocuidado, corpo e mente; 

 Entre lutos e lutas: mães em acolhimento; 

 Diretores de Secretaria; 

 Cuidadores de pessoas com autismo; 

 Neurodiversidade: compreender para cuidar; 

 Oficiais de Justiça; 

 Estagiários de Graduação e Pós-graduação; 

 Masculinidades em diálogo paternidade; 

 Servidores 2º grau; 

 Entrevistadores NUDEP; 

 Equilíbrio para servir cuidando. 

Visando proporcionar melhor qualidade de vida aos colaboradores, foram realizadas 

ações de forma presencial para contanto com equipes multidisciplinares, incluindo médicos, 

enfermeiras, psicólogos e nutricionistas, além de profissionais das áreas de farmácia e para 

vacinação, nos locais e datas abaixo descritos: 
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 Comarca de Sobral em 23/07/2025; 

 Comarca do Crato em 16/09/2025; 

 Sede do TJCE de 20 a 23/10/2025;  

 Comarca Crateús em 10/12/2025; e  

 Comarca Maracanaú em 12/12/2025. 

Por fim, foram realizadas rodas de conversas de forma presencial em ação alusiva à 

campanha Outubro Rosa, o evento teve como objetivo reforçar a importância do autocuidado 

e da prevenção do câncer de mama, abordando a doença por diferentes perspectivas, tanto 

na Sede do TJCE como no Fórum Clóvis Beviláqua, em 23/10/2025 e 30/10/2025, 

respectivamente. 

Programa Vida em Equilíbrio 

O Programa Vida em Equilíbrio foi implantado no âmbito do TJCE em 08 de maio de 

2023 e tem por objetivo promover um estilo de vida saudável, reduzir o estresse, melhorar a 

saúde física e mental e aumentar a resiliência emocional dos servidores e magistrados do 

judiciário cearense. Em 2025, a Secretaria de Gestão de Pessoas ampliou as ações voltadas 

para o Programa Vida em Equilíbrio. Isto posto, foram desenvolvidas as atividades a seguir: 

Tabela 12 – Ações de saúde realizadas 

AÇÃO ATIVIDADE 
PÚBLICO-

ALVO 
DATA STATUS DA ENTREGA 

WellHub 
Plataforma on-
line de ativida-

des físicas 

Servidores e 
Magistrados 

do TJCE 

Jan a 
Dez/25 

A plataforma registrou 3.049 
membros cadastrados (ma-

gistrados e servidores). 
Desse total, 1.483 são assi-
nantes ativos de planos pa-

gos, enquanto os demais utili-
zam as funcionalidades gra-

tuitas. 
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Posture 

Plataforma on-
line de consul-
tas psicotera-

peutas 

Servidores e 
Magistrados 

do TJCE 

Jan a 
Dez/25 

Realização de 3.378 consul-
tas psicológicas por meio da 

plataforma on-line. 

  

Aulas de 
Yoga 

Aulas de Yoga 
on-line através 

do Teams 

Colaborado-
res TJCE 

  

Jan a 
Dez/25 

Participação de 253 pessoas 
nas sessões de yoga minis-
tradas via Microsoft Teams. 

  

1 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

1º Encontro dos 
GT’S 

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

26/02/2025 
Concluído - 42 participantes 

  

2 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

  

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

12/03/2025 Concluído - 30 participantes 

3 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

  

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

26/03/2025 Concluído - 38 participantes 

4 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

09/04/2025 Concluído - 43 participantes 

5 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

  

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

16/04/2025 Concluído - 30 participantes 

6 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

07/05/2025 Concluído - 35 participantes 

7 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

21/05/2025 Concluído - 34 participantes 



ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO DE AUDITORIA DO  
CONTROLE INTERNO 2025 

___________________________________________________________________________________ 

26 
 

 

8 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

  

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

04/06/2025 Concluído - 28 participantes 

9 º Encontro 
dos Grupos 

Terapêuticos 

  

Encontro ao 
vivo orientado 
por psicólogo 

  

Servidores 
inscritos 
conforme 

categorias. 

18/06/2025 Concluído - 27 participantes 

Palestra 
“Pai, substantivo 

masculino” 
Colaborado-

res TJCE 

08/08/2025 
(Comarca 
de Forta-

leza) 

Concluído 

Palestra 

“Masculinidades 
e Feminilidades 
em suas cons-
tantes transfor-
mações na His-

tória” 

Colaborado-
res TJCE 

12/09/2025 
(Comarca 

de Crato) e 
15/09/2025 
(Comarca 
de Forta-

leza) 

Concluído 

Palestra 

“Masculinidades 
em tempos digi-
tais: precisamos 
falar sobre cri-

anças e adoles-
centes” 

Colaborado-
res TJCE 

10/10/2025 
(Comarca 
de Forta-

leza) 

Concluído 

Roda de Con-
versa 

“Negritude e 
Masculinidades: 
Reflexões sobre 
Raça, Gênero e 

Equidade” 

Colaborado-
res TJCE 

19/11/2025 
(Comarca 
de Forta-

leza) 

Concluído 

 

2.4.3 ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA 

Como integrante do Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário – SIAUD-Jud, a 

Secretaria de Auditoria Interna - SECAUDINT tem como missão maior contribuir de forma 

efetiva e diferenciada para a consecução dos objetivos institucionais do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará, à medida que oferece resposta à sociedade e aos gestores do TJCE, 
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mediante avaliação de eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controles 

internos, de integridade e de governança, por meio de relatórios de auditoria. 

A Auditoria Interna tem como missão: agregar valor aos processos de gerenciamento 

de riscos, aos controles internos, à integridade e à governança, visando à melhoria das 

operações e ao alcance dos objetivos estratégicos. Em vistas de realizar essa missão, as 

atividades compreenderam as áreas administrativas no âmbito deste Poder, inclusive 

considerando a gestão dos recursos atinentes aos Fundos próprios. 

O Plano Anual de Auditoria 2025 (PAA 2025), aprovado pela Presidência do TJCE, 

previu 08 (oito) auditorias e 24 (vinte e quatro) monitoramentos. A publicação de todos os 

Planos Anuais de Auditoria e de alterações, caso ocorridas, estão disponíveis no endereço 

eletrônico https://www.tjce.jus.br/planos-de-auditoria/. 

Das auditorias efetuadas, comenta-se: 

Gerir Sistemas e Desenvolvimento de Soluções 

A auditoria do macroprocesso Gerir Contabilidade e Controle teve como objetivo de 

avaliar o processo Desenvolver Melhorias no PJe, com base nos riscos associados às 

atividades e nos controles aplicados no tratamento dos mesmos, alinhando suas atividades às 

determinações legais, às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 

ao direcionamento estratégico do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Prover Educação Corporativa 

A avaliação teve como propósito identificar, a partir do mapeamento, os riscos existentes 

e os controles implementados, além de analisar a adoção de medidas de segurança da 

informação, conforme as normas ABNT NBR ISO/IEC 27001 e 27002 (segurança cibernética 

e proteção à privacidade). Ressalta-se que foram examinadas as informações prestadas pela 

unidade auditada para esclarecer as atividades realizadas e os controles adotados para mitigar 

os riscos levantados. Após a seleção dos riscos de maior relevância, identificaram-se os 
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respectivos controles e avaliou-se sua eficiência, visando detectar falhas e oportunidades de 

melhoria no objeto auditado. 

Gerir Contabilidade e Controle 

A auditoria do macroprocesso Gerir Infraestrutura de TI teve como foco nas gestões 

financeira e contábil dos recursos sob custódia do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

(TJCE). Os exames de auditoria fundamentaram-se, principalmente, em registros financeiros 

e contábeis. Adicionalmente, foram efetuadas pesquisas relativas à estrutura e aos normativos 

aplicáveis aos depósitos judiciais de tribunais federais e estaduais; consultas a processos 

judiciais, visando a análise de saldos em contas judiciais vinculadas a processos arquivados; 

e avaliações de lançamentos contábeis referente às contas bancárias destinadas aos fundos 

de reserva e aos repasses da Verba de Relacionamento Negocial (VRN). 

Contratações Públicas Promojud 

Auditoria operacional no grupo de processos Gerir Contratações do Programa de 

Modernização do Judiciário (Promojud), com foco no processo Planejar Contratação do 

Promojud, com o objetivo de avaliar as atividades, os riscos envolvidos e os controles 

relacionados à execução desse processo, buscando pontos de melhoria para o aprimoramento 

de processos e práticas de boa gestão, que visem ao compromisso com a qualidade e a 

regularidade na aplicação dos recursos. 

Gerir Contratações Públicas 

A auditoria do macroprocesso Gerir Contratações Públicas teve como objetivo a 

conformidade/inspeção em processos de contratações diretas em razão do valor (art. 75, II), 

efetivadas por meio de notas de empenho, desde que o TJCE passou a contratar pela Lei nº 

14.133/2021 (novembro/2021 – Portaria nº 1.764/2021) até dezembro de 2024; e que resultou 

em ações corretivas direcionadas às unidades Secretaria de Governança Institucional 

(SEGOV), Secretaria de Administração e Infraestrutura (SEADI), Consultoria Jurídica, Diretoria 

de Cerimonial e Assistência Militar. 
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Gerir Almoxarifado 

O trabalho de auditoria teve como objetivo de, a partir do mapeamento, identificar os 

riscos existentes e os controles implementados para mitigá-los, bem como sua eficiência, além 

de analisar a aplicação de medidas de segurança da informação, dentre as recomendadas 

pelas normas brasileiras de segurança da informação, segurança cibernética e proteção à 

privacidade (ABNT NBR ISO/IEC 27001 e 27002). Após a seleção dos riscos de maior 

relevância para serem avaliados, foram identificados os controles já aplicados para mitigá-los 

e sua eficiência. 

Ação Coordenada com o CNJ – Gestão e Destinação de Valores e Bens oriundos de 

prestações pecuniárias, da pena de multa, perda de bens e valores. 

Auditoria abrangendo exames de conformidade e aspectos operacionais, com vistas a 

avaliar, no âmbito do Poder Judiciário cearense, a Gestão e Destinação de Valores e Bens 

oriundos de Prestações Pecuniárias, da Pena de Multa, Perda de Bens e Valores, 

concentrando-se nos seguintes eixos: 1) Institucionalização e Governança; 2) Gestão e 

Destinação; 3) Prestação de Contas e Transparência; 4) Registro e Contabilização. O marco 

temporal restringiu-se aos fatos apurados a partir da Resolução CNJ nº 558/2024, normativo 

que entrou em vigor na data de sua publicação, em 6 de maio de 2024. 

Foram efetuados os seguintes monitoramentos, conforme planejamento realizado: 

 Gerir contabilidade e pagamentos (Rel. 02/2022) 

 Gerir obras e serviços de engenharia (Rel. 03/2022)  

 Gerir obras e serviços de engenharia (Rel. 06/2022)  

 Gerir postos de trabalho (Rel. 07/2022) 

 Gerir folha, indenizações e frequência (Rel. 09/2022) 

 Gerir Obras e Serviços de Engenharia (01/2023) 

 Gerir Governança de TI (Rel. 02/2023) 

 Gerir Contratações (03/2023) 
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 Gerir Receitas (04/2023) 

 Auditoria Especial – Folha de Pagamento (05/2023) 

 Auditoria Coordenada – Política contra Assédio e Discriminação no Poder Judiciário 

(06/2023) 

 Gerir Obras e Serviços de Engenharia (07/2023) 

 Gerir Indenizações e Frequência (08/2023) 

 Gerir Ativos Patrimoniais (09/2023) 

 Gerir Obras e Serviços de Engenharia (01/2024) 

 Gerir Contabilidade e Controle (02/2024) 

 Gerir Infraestrutura de TI (03/2024) 

 Gerir Terceirização (04/2024) 

 Gerir Vantagens Remuneratórias (05/2024) 

 Política de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário 

(06/2024) 

 Gerenciar Segurança da Informação (07/2024) 

 Gerir Folha de Pagamento (08/2024) 

 Gerir Despesas (09/2024) 

 Gerir Manutenção e Zeladoria (10/2024) 

 

2.4.5 PROCESSOS LICITATÓRIOS 

A respeito das contratações públicas, considera-se a obrigatoriedade da licitação para 

as aquisições de bens e contratações de serviços e obras realizados pela Administração no 

exercício de suas funções, segundo preceitua a Constituição Federal de 1988, art. 37, inciso 

XXI. 

Intentando atender às necessidades do Poder Judiciário cearense, foram realizados no 

decorrer do exercício de 2025, procedimentos de licitações, cujas informações detalhadas 
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podem ser consultadas através do portal: https://www.tjce.jus.br/licitacoes/consulta/. As 

contratações ocorreram por meio das seguintes modalidades: 29 (vinte e nove) pregões 

eletrônicos, 03 (três) concorrências eletrônicas e 10 (dez) cotações eletrônicas. Os números 

das licitações e respectivos objetos estão resumidamente referenciados na Tabela 13. 

Tabela 13 – Licitações Realizadas 

Licitação N° Modalidade Descrição Status 

01/2025 
Concorrência 

Eletrônica 

Contratação de empresa especializada em engenharia para exe-

cução de obra de construção do novo Fórum da Comarca de 

Guaraciaba do Norte. 

HOMOLOGADA 

01/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa de engenharia especializada para execu-

ção do serviço de fornecimento e instalação de sistema de cli-

matização e ventilação mecânica para atender ao prédio do Ple-

nário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em regime de 

empreitada por preço global. 

HOMOLOGADA 

01/2025 
Cotação Ele-

trônica 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS GRÁFICOS PARA PREMIAÇÃO, RE-

CONHECIMENTO E IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL 

DURANTE EVENTO RELACIONADO AO PROGRAMA 

+GESTÃO, A SER REALIZADO NO DIA 24 DE JANEIRO 

DE 2025. 

HOMOLOGADA 

02/2025 
Cotação Ele-

trônica 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRU-

TURA, CONTENDO EQUIPAMENTOS AUDIOVISUAL, 

GERADOR, LONAS E PLANTAS ORNAMENTAIS, PARA 

A REALIZAÇÃO 55ª EDIÇÃO DO FÓRUM NACIONAL DE 

JUIZADOS ESPECIAIS (FONAJE), QUE OCORRERÁ EN-

TRE OS DIAS 28 E 30 DE MAIO DE 2025, NO AUDITÓRIO 

DEPUTADO JOÃO FREDERICO DA ASSEMBLEIA LEGIS-

LATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

HOMOLOGADA 

02/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada em tecnologia da infor-

mação para o fornecimento de links de comunicação de dados, 

para atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará (TJCE). 

HOMOLOGADA 

02/2025 
Concorrência 

Eletrônica 

Contratação de empresa especializada em engenharia para exe-

cução serviços complementares de obra civil do novo plenário 

do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), em regime 

de empreitada por preço global. 

HOMOLOGADA 

03/2025 
Concorrência 

Eletrônica 

Contratação de empresa especializada em engenharia para exe-

cução de obra de reforma e ampliação do Fórum da Comarca de 

Caucaia, em regime de empreitada por preço unitário, conforme 

especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

03/2025 
Cotação Ele-

trônica 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ÔNI-

BUS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 42 (QUARENTA E 
HOMOLOGADA 

https://www.tjce.jus.br/licitacoes/consulta/
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DUAS) PESSOAS SENTADAS, PARA REALIZAR DESLO-

CAMENTO DE 21 (VINTE E UMA) ROTAS, A FIM DE 

ATENDER À 55ª EDIÇÃO DO FÓRUM NACIONAL DE JUI-

ZADOS ESPECIAS (FONAJE), A SER REALIZADO PELO 

TJCE NOS DIAS 28 A 30 DE MAIO. 

03/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios pere-

cíveis e não perecíveis para atender as necessidades do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 

04/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Contratação de prestação de serviços especializados para elabo-

ração do Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(GEE) do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), refe-

rente ao ano de 2024, abrangendo o Fórum Clóvis Beviláqua, 

utilizando a metodologia do Programa Brasileiro GHG Protocol 

e a norma ABNT NBR ISO 14064, conforme especificações, 

quantitativos e exigências estabelecidas neste Termo de Partici-

pação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

05/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços para aquisição de cadeira de rodas, a fim de 

atender aos Fóruns, Juizados, Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos (CEJUSC), Secretária Judiciária Crajubar (SEJUD 

CRAJUBAR), Fórum das Turmas Recursais, Sede judiciária, 

Sede administrativa, Corregedoria Geral da Justiça, Creche Es-

cola do Poder Judiciário e Escola Superior da Magistratura (ES-

MEC) do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 

05/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Aquisição de smartphones para atender à Escola Superior da 

Magistratura do Estado do Ceará (ESMEC) e à Coordenadoria 

Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Fa-

miliar, conforme especificações, quantitativos e exigências esta-

belecidas no Termo de Participação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

06/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Contratação de serviços especializados de MARCENARIA, 

com foco no reparo de parte da estrutura de marcenaria proje-

tada (portas, portais e balcão da recepção), conforme especifica-

ções, quantitativos e exigências estabelecidas no Termo de Par-

ticipação e seus anexos. 

DESERTA 

06/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços para aquisição de selos físicos de autentici-

dade extrajudiciais, conforme especificações técnicas, destina-

dos a garantir a segurança e autenticidade dos atos praticados 

pelas serventias do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 

07/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada em engenharia para pres-

tar o serviço de engenharia de fornecimento, instalação e manu-

tenção preventiva e corretiva com garantia de 5 (cinco) elevado-

res elétricos de passageiros sem casa de máquinas, em regime de 

fornecimento e prestação de serviço associado. 

HOMOLOGADA 

07/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Aquisição de 2 (dois) carrinhos auxiliares, conforme especifica-

ções, quantitativos e exigências estabelecidas no Termo de Par-

ticipação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

08/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Aquisição de dispositivos portáteis de energia (Pilhas Alcalinas 

AA e AAA), a fim de atender à demanda do Tribunal de Justiça, 

conforme especificações, quantitativos e exigências estabeleci-

das no Termo de Participação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 
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08/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços conti-

nuados com dedicação exclusiva de mão de obra (demo) na área 

de mensageria, protocolo e arquivo. 

HOMOLOGADA 

09/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada de engenharia para elabo-

ração de projeto executivo incluindo a sua aprovação junto a 

concessionária de energia elétrica, o fornecimento de todos os 

materiais e equipamentos da solução apresentada bem como a 

instalação, configuração, comissionamento, efetivação de 

acesso, treinamento operacional, suporte técnico, monitora-

mento, manutenção preventiva e corretiva de 08 (oito) geradores 

de energia fotovoltaicos conectados à rede com potência total 

mínima de 380kwp a serem instalados nas cobertas de unidades 

do poder judiciário do Estado do Ceará, e ainda monitoramento, 

manutenção preventiva e corretiva de 02 (dois) geradores de 

energia instalados nas unidades de Russas (80,64 kwp) e Itapajé 

(79,92 kwp), em regime de fornecimento e prestação de serviço 

associado, conforme especificações, quantitativos e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

09/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Aquisição de troféus, com vistas a atender à Coordenadoria Es-

tadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Fami-

liar, conforme especificações, quantitativos e exigências estabe-

lecidas no Termo de Participação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

10/2025 
Cotação Ele-

trônica 

Aquisição de BOTTONS, TROFÉUS, CANETAS PERSONA-

LIZADAS, LONAS e ESTRUTURA de BACKDROP, a fim de 

atender à demanda do Tribunal de Justiça do Ceará, conforme 

especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no 

Termo de Participação e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

11/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de Solução Integrada de Software como Serviço 

(SaaS) Microsoft Office 365, para atender às necessidades do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), conforme espe-

cificações, quantitativos e exigências estabelecidas neste edital e 

seus anexos 

HOMOLOGADA 

12/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Fornecimento de equipamentos novos de inspeção de bagagens 

e pacotes (scanner de conteúdo), tipo raios-x, com instalação, 

treinamento e garantia pelo período de 60 (sessenta) meses (in-

cluindo acessórios, manutenções preventivas e/ou corretivas e 

fornecimento de peças), a fim de atender as necessidades do Po-

der Judiciário do Estado do Ceará, conforme especificações, 

quantitativos e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

14/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual fornecimento de café da 

manhã, almoço, lanche, jantar, ceia, refrigerante e suco para 

atender as sessões do Tribunal do Júri da comarca de Fortaleza 

(FCB), da região metropolitana de Fortaleza, das comarcas do 

interior do Estado do Ceará e o Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos e Cidadania (CEJUSC), de forma parcelada, a fim de 

atender as necessidades do Poder Judiciário Estadual, conforme 

especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

HOMOLOGADA 
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15/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTA-

ÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA (DEMO) NA ÁREA DE 

TÉCNICO EM SECRETARIADO. 

HOMOLOGADA 

16/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAR O SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO E PRODUÇÃO 

DE CORRIDA ESPORTIVA PARA REALIZAÇÃO DA 2ª 

EDIÇÃO DA CAMINHADA/CORRIDA DE RUA DO TRI-

BUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ. 

HOMOLOGADA 

17/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

comuns de engenharia, em regime de empreitada por preço uni-

tário e sem dedicação exclusiva de mão de obra, para execução, 

sob demanda, de manutenção predial preventiva e corretiva, 

bem como de serviços comuns de engenharia de natureza even-

tual, com fornecimento de todos os materiais, peças, equipamen-

tos e mão de obra necessários, nas edificações sob responsabili-

dade do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE) e em 

quaisquer novas unidades que venham a ser ocupadas pelo 

TJCE, conforme especificações, quantitativos e exigências esta-

belecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

18/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços para eventual aquisição de PAPEL A4, a fim 

de atender as necessidades das unidades administrativas e judi-

ciárias da capital e do interior do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 

19/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual aquisição de AÇÚCAR, 

ADOÇANTE, CAFÉ E CHÁS, a fim de atender as necessidades 

do Poder Judiciário Cearense. 

HOMOLOGADA 

20/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de serviços envolvendo o fornecimento, a instala-

ção e a sinalização de novos extintores de incêndio do tipo PQS 

ABC, bem como a recarga de extintores já existentes, conforme 

especificações, quantitativos e exigências estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

DESERTA 

21/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual aquisição de água mineral e 

ressarcimento de vasilhames (garrafões de 20 litros) fornecidos 

em regime de comodato, a fim de atender as necessidades do 

Poder Judiciário Cearense, conforme especificações, quantitati-

vos e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

22/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de Preços para eventual fornecimento de subscrição de 

licenças de acesso à plataforma de treinamento online, especiali-

zada em oferta de conteúdos de capacitação e conscientização 

em segurança da informação, com simulação de ataques de en-

genharia social na modalidade Software como Serviço (“Sof-

tware as a Service – SaaS”), a fim de atender as necessidades do 

Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 

23/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual aquisição de MATERIAIS 

E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, incluindo 

itens de descarte e de proteção individual, tais como LIXEIRAS, 

COLETORES DE PILHAS E BATERIAS, LUVAS E MÁS-

CARAS, destinados a atender às necessidades do Poder Judiciá-

rio do Estado do Ceará. 

HOMOLOGADA 
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24/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual aquisição de COPOS DES-

CARTÁVEIS, a fim de atender as necessidades das unidades 

administrativas e judiciárias da capital e do interior do Estado 

do Ceará. 

HOMOLOGADA 

25/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa certificada pela Microsoft como Gover-

nment Partner (GP) para fornecimento de créditos Microsoft 

Azure para ter acesso aos serviços das plataformas Microsoft 

Azure e Microsoft Fabric F64, com pagamento sendo realizado 

conforme o modelo 'pay-as-you-go' (de acordo como uso efetivo 

dos serviços) e modelo pre-payment, com validade de 36 (trinta 

e seis) meses a partir da contratação, para atender às necessida-

des do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), con-

forme especificações, quantitativos e exigências estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

26/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada para a prestação de SER-

VIÇO DE AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS 

NACIONAIS E INTERNACIONAIS, com atendimento VIA 

SISTEMA ELETRÔNICO (plataforma web ou similar), SU-

PORTE OPERACIONAL, EMISSÃO DE BILHETES, GES-

TÃO DE RESERVAS e INTERMEDIAÇÃO junto às compa-

nhias aéreas, durante 12 (DOZE) MESES, conforme demanda 

institucional do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

HOMOLOGADA 

27/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada na execução de serviços 

de marcenaria, incluindo a confecção, o transporte, a montagem 

e a instalação de móveis planejados e sob medida, no novo pré-

dio do Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, con-

forme especificações, quantitativos e exigências estabelecidas 

no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

28/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Aquisição de solução referente ao licenciamento de uso perpé-

tuo da plataforma Sydle One c/c serviço de consultoria para a 

implementação dos processos de folha de pagamento, treina-

mento e respectivo suporte técnico, para substituição da solução 

atualmente utilizada, com validade de 24 (vinte e quatro) meses 

a partir da contratação, para atender às necessidades do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará (TJCE), conforme especificações, 

quantitativos e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 

29/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de Pessoa Jurídica para a Prestação de Serviços 

Contínuos de Limpeza, Conservação e Jardinagem, com Regime 

de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO), incluindo o 

Fornecimento de Materiais, Insumos, Utensílios e Equipamentos 

necessários à perfeita execução das atividades, a serem executa-

das nas dependências dos imóveis utilizados pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará (TJCE), na Capital e no Interior do 

Estado, no período de 12 (doze) meses. 

HOMOLOGADA 

30/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de empresa especializada para execução do serviço 

de instalação de isolamento acústico, com fornecimento de ma-

teriais, no prédio do Plenário do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará, conforme especificações, quantitativos e exigências 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

HOMOLOGADA 
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31/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Contratação de Pessoa Jurídica para a Prestação de Serviços 

Contínuos nas áreas de copeiragem, cozinheiro(a), garçonaria e 

encarregado de função, com Regime de Dedicação Exclusiva de 

Mão de Obra (DEMO), no período de 12 (doze) meses. 

HOMOLOGADA 

32/2025 
Pregão Eletrô-

nico 

Registro de preços visando eventual aquisição de GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS e NÃO PERECÍVEIS, a fim de 

atender as necessidades do Poder Judiciário Cearense. 

HOMOLOGADA  

Fonte: https://www.tjce.jus.br/licitacoes/consulta/ 

 

2.4.6 OUVIDORIA 

A Ouvidoria do Poder Judiciário do Estado do Ceará atua como elo fundamental de 

comunicação entre o Tribunal de Justiça, a Comarca de Fortaleza, as demais comarcas do 

interior e a sociedade. É por meio dela que os cidadãos encontram um canal direto com o 

sistema de Justiça. Neste espaço, as vozes da população são escutadas, acolhidas e 

transformadas em ações de aprimoramento contínuo. 

Tem como missão atuar como instrumento de gestão pública, participativa e 

democrática, ao assegurar à sociedade o pleno exercício da cidadania, visando ao 

aperfeiçoamento das atividades e dos serviços prestados pelo Judiciário cearense. 

Com base, principalmente, no princípio da publicidade, todas as informações da 

Ouvidoria são publicadas no portal desta egrégia Corte, mais especificamente na página 

https://www.tjce.jus.br/ouvidoria/, onde são encontradas informações como gestão, canais de 

atendimento, cartilha da ouvidoria, relatórios informativos, a seção de ouvidoria da mulher 

dentre outros. 

Em resumo, no ano de 2025 foram registradas 13.130 (treze mil, cento e trinta) 

manifestações e 39.278 (trinta e nove mil, duzentos e setenta e oito) atendimentos, distribuídos, 

em suas diferentes formas, de acordo com os gráficos que seguem abaixo: 

 

 

https://www.tjce.jus.br/licitacoes/consulta/
https://www.tjce.jus.br/ouvidoria/
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Gráfico 02 – Tipos de manifestações registradas (Fonte: Relatório de Gestão da Ouvidoria) 

 
 

Gráfico 03 – Atendimentos por Canal (Fonte: Relatório de Gestão da Ouvidoria) 
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Quanto ao teor dos pontos recorrentes a morosidade processual segue como o assunto 

mais frequente, correspondendo a 83,7% das manifestações registradas, em seguida, 

aparecem como demandas mais recorrentes a insatisfação com os serviços prestados 

representando 16,01% e em terceiro lugar a falta de atendimento nos canais das demais 

unidades do TJCE. 

 

2.4.6 COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA 

Instituída pela Resolução do Órgão Especial N° 08/2017 tem como objetivo apurar as 

irregularidades ou desvios de conduta praticados pelos(as) servidores(as), cuja instauração 

seja procedida pela autoridade competente, observadas as normas constantes do Código de 

Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará, do Estatuto dos Servidores Públicos do 

Estado do Ceará, do Regulamento Disciplinar e do Código de Ética dos Servidores do Poder 

Judiciário do Estado do Ceará. 

Durante o exercício de 2025, foram instaurados 41(quarenta e um) procedimentos 

disciplinares, destes 35 (trinta e cinco) foram na forma de Sindicância e 6 (seis) na forma de 

Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD). 

 

3. FUNDOS ESPECIAIS DE NATUREZA CONTÁBIL 

3.1 FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO 
PODER JUDICIÁRIO – FERMOJU 

Instituído pela Lei 11.891/1991, o Fermoju, a partir de 2010, passou a ser regido pela 

Lei Estadual nº 14.605/10, combinado com as alterações introduzidas pela Lei Estadual nº 

14.916/11. 

Ademais, relativo as despesas do Fundo, informa-se que o Fermoju não possui quadro 

próprio de pessoal. Nesse diapasão, a Lei nº 14.605/2010, art. 2º, parágrafo único, proíbe, por 
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conta do Fundo, o pagamento de despesas de custeio na folha normal de pessoal. De outro 

modo, o inciso X, do art. 2º, incluído pela Lei nº 18.453/2023, permitiu custeio de despesas 

com auxiliares da justiça e estagiários do Poder Judiciário do Estado do Ceará.  

Isto posto, o art. 11 da norma supradita, determina que os bens adquiridos com recursos 

do Fermoju sejam incorporados diretamente ao patrimônio do Poder Judiciário, por meio da 

Guia de Lançamento ou outro documento apropriado, destarte, ficam registrados no ativo não 

circulante do Balanço Patrimonial do Tribunal de Justiça. 

3.1.1 Das Fontes de Recursos 

O Fermoju tem como fontes de receitas os recursos da venda de selos de autenticidade 

(fonte 29), recursos diretamente arrecadados (fonte 70), incluindo 90% do spread dos 

precatórios judiciais auferidos pelo Funseg – Provimento nº 12/2017. 

Os recursos financiadores provêm de taxa judiciária; parte das custas judiciais dos 

cartórios e emolumentos de protestos, escrituras e registros públicos; taxas de realizações de 

cursos e outros eventos; saldos de exercícios financeiros anteriores; créditos consignados; 

produto da remuneração de aplicações financeiras; subvenções, doações e auxílios recebidos; 

outras eventuais; de acordo com o estabelecido no art. 3º da Lei nº 14.605/2010, além das 

receitas da venda dos selos de autenticidade. 

3.1.2 Dos Demonstrativos Contábeis 

A) Balanço Orçamentário 

O nível de alteração orçamentária da despesa não representou nenhum acréscimo para 

o orçamento replanejado em 2025. A execução das despesas diretas com custeio representou 

92,53% do total das despesas empenhadas e as despesas diretas com Investimentos 

retrataram 7,47% do referido total. 
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Registre-se que as despesas inscritas em “Restos a Pagar” serão pagas com as 

disponibilidades de caixa do Fermoju e que, quanto menor for o índice de Restos a Pagar 

inscritos, melhor o equilíbrio orçamentário. 

Tabela 14 – Balanço Orçamentário 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - FERMOJU 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2025 - (Lei nº 19.154/24) 

RECEITAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

PREVISÃO INICIAL (a) PREVISÃO ATUALIZADA (b) 
RECEITAS 

REALIZADAS (c) 

RECEITAS 434.714.605,00 429.934.605,00 502.252.931,87 

DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

Dotação 
Inicial (R$) 

(d)  

Dotação 
Atualizada (R$) 

(e) 

Empenho (R$) 
(f) 

Liquidação (R$) 
(g) 

Pagamento (R$) 
(h) 

DESPESAS 435.437.516,00 
 

435.437.516,00 
 

400.804.407,3 312.519.819,52 310.467.016,81 

Despesas Correntes 380.778.969,00 394.566.567,31 370.854.045,77 305.348.173,74 303.295.371,03 

Pessoal e Encargos Sociais (i) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes (j) 380.778.969,00 394.566.567,31 370.854.045,77 305.348.173,74 303.295.371,03 

Despesas de Capital 54.658.547,00 40.870.948,69 29.950.361,53 7.171.645,78 7.171.645,78 

Investimentos (k) 54.658.547,00 40.870.948,69 29.950.361,53 7.171.645,78 7.171.645,78 

ANÁLISE 

Alteração 
Orçamentária (R$) 

(e-d) 

Resultado Orçamentário (R$) 
(c-f) 

Restos a Pagar 
Não processados 

(R$) 
(f-g) 

Restos a Pagar 
Processados (R$) 

(g-h) 

Valor (l)  Deficit/Superavit Valor (m)  Valor (n)  Valor (o)  

0,00 Superavit 101.448.524,57 88.284.587,78 2.052.802,71 

INDICADORES DE DESEMPENHO 

Alteração Orçamentária (l/d) 0,00% Despesas Direta com Custeio (j/f) 92,53% 

Resultado Orçamentário (c/f) 125,31% Despesas Direta com Investimento (k/f) 7,47% 

Execução da Receita (c/b) 
116,82% Despesas Pagas (h/g) 99,34% 

Execução da Despesa (f/e) 
92,05% Restos a Pagar Não Processados (n/f) 22,03% 

Despesas Diretas com Pessoal (i/f) 0,00% Restos a Pagar Processados (o/f) 0,51% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

B) Balanço Financeiro 

De acordo com o quociente da execução financeira, que é a representação na forma de 

índice do resultado financeiro do exercício, pôde-se depreender que o total de ingressos foram 

superiores em 18,69% do total dos dispêndios. 
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A variação do caixa e equivalente de caixa, apurado entre os saldos iniciais e finais de 

Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência, condiz com o valor registrado na 

geração líquida de caixa e equivalente de caixa, resultado da soma dos fluxos de caixa líquido 

das atividades operacionais, de investimento e financiamento, concernente a Demonstração 

dos Fluxos de Caixa. 

Além disso, os restos a pagar apurados com base no Balanço Orçamentário equivalem 

aos valores inscritos no Balanço Financeiro. Ressalte-se que a disponibilidade financeira se 

apresentou suficiente para atender às despesas inscritas em Restos a Pagar, cujo montante 

foi de R$ 90.337.390,49, proveniente da conta Caixa e Equivalentes de Caixa do Saldo para o 

Exercício Seguinte no valor de R$ 485.652.738,27. 

Tabela 15 – Balanço Financeiro 

BALANÇO FINANCEIRO - FERMOJU 

INGRESSOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Receita Orçamentária (I) 508.311.921,85 340.698.120,45 167.613.801,40 49,20% 

  Ordinária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Vinculada 508.311.921,85 340.698.120,45 167.613.801,40 49,20% 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Para a Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Recebimentos Extra-orçamentários (III) 92.710.009,55 143.528.303,78 -50.818.294,23  -35,41% 

  Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 88.284.587,78 141.492.300,07 -53.207.712,29 -37,60% 

  Inscrição em Restos a Pagar Processados 2.052.802,71 1.436.729,09 616.073,62 42,88% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.372.619,06 599.274,62 1.773.344,44 295,92% 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 390.992.935,85 348.232.000,54 42.760.935,31 12,28% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 389.715.907,23 346.572.896,24 43.143.010,99 12,45% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.277.028,62 1.659.104,30 382.075,68 -23,03% 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 992.014.867,25 832.458.424,77 159.556.442,48 19,17% 

DISPÊNDIOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025  EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 
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Despesas Orçamentárias (VI) 400.804.407,30 413.065.351,60 -12.260.944,30 -2,97% 

  Ordinária  0,00 0,00 0,00% 

  Vinculada 400.804.407,30 413.065.351,60 -12.260.944,30 -2,97% 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Para a Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Pagamentos Extra-orçamentários (VIII) 105.557.721,68 28.400.137,32 77.157.584,36 271,68% 

  Restos a Pagar Não Processados 101.762.454,02 25.144.831,43 76.617.622,59 304,71% 

  Restos a Pagar Processados 1.433.815,78 2.655.248,12 -1.221.432,34 -46,00% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 2.361.451,88 600.057,77 1.761.394,11 293,54% 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 485.652.738,27 390.992.935,85 94.659.802,42 24,21% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 480.872.633,45 389.715.907,23 91.156.726,22 23,39% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 4.780.104,82 1.277.028,62 3.503.076,20 274,31% 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 992.014.867,25 832.458.424,77 159.556.442,48 19,17% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

C) Balanço Patrimonial 

O resultado patrimonial computado no exercício de 2025 foi superavitário, coincidindo 

com o valor apurado no período na Demonstração das Variações Patrimoniais. O total do 

Patrimônio Líquido foi resultado do somatório dos valores apurados de Superávits ou Déficits 

do Exercício mais Superavits ou Deficits de Exercícios Anteriores e Ajustes de Exercícios 

Anteriores. 

Acerca dos indicadores de desempenho, o de liquidez geral, que demonstra quanto a 

entidade poderá dispor em recursos para pagar suas dívidas, para cada R$ 1,00 de obrigação 

o Fermoju dispôs de R$ 233,12 para sua quitação. O de endividamento geral, que mostra o 

grau de endividamento da entidade, apenas 0,43% do ativo estava comprometido com as 

obrigações assumidas. E, para o de composição do endividamento, cujo percentual indica a 

parcela de curto prazo sobre a composição do endividamento total, 100% eram de curto prazo, 

ou seja, exigíveis em até 12 meses. 
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Tabela 16 – Balanço Patrimonial 

BALANÇO PATRIMONIAL - FERMOJU  

ATIVO 

ITENS EXERCÍCIO 2025 ANÁLISE VERTICAL EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Ativo Circulante 485.674.338,27 100,00% 391.018.635,85 24,21% 

Caixa e Equivalentes de Caixa 480.872.633,45 99,00% 389.715.907,23 23,39% 

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 4.801.704,82 1,00% 1.302.728,62 268,59% 

Estoque 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Ativo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Imobilizado  0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Intangível 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Ativo 485.674.338,27 100,00% 391.018.635,85 24,21% 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ITENS EXERCÍCIO 2025 ANÁLISE VERTICAL EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Passivo Circulante 2.083.287,53 0,43% 1.465.381,40 42,17% 

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e 
Assistenciais a Pagar Curto Prazo 

314.442,96 0,06% 222.031,23 41,62% 

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto 
Prazo 

8.053,09 0,01% 32.988,35 -75,59% 

Obrigações Fiscais a Curto Prazo 0,20 0,00% 0,20 0,00% 

Demais obrigações a Curto Prazo 1.760.791,28 0,36% 1.210.361,62 45,48% 

Passivo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Passivo 2.083.287,53 0,43% 1.465.381,40 42,17% 

Patrimônio Líquido (PL) 483.591.050,74 99,57% 389.553.254,45 24,14% 

Total do Passivo + PL 485.674.338,27 - 391.018.635,85 24,21% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

D) Demonstração das Variações Patrimoniais 

Houve superavit patrimonial de R$ 104.039.000,79 correspondendo ao saldo do 

resultado do período no Balanço Patrimonial. As Variações Aumentativas foram representadas 
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sobretudo pela arrecadação de emolumentos e custas judiciais, e a venda de selos de 

autenticidade. De outro modo, as Variações Diminutivas concentraram-se nas saídas para 

pagamentos de despesas de serviços em geral, tais como despesas com água e esgoto, 

limpeza e conservação, energia elétrica, tecnologia da informação, manutenção e conservação 

de bens móveis e imóveis etc. 

O Resultado Patrimonial superavitário, comparativamente ao período anterior, 2024, 

apresentou um aumento de 106,04%. 

Tabela 17 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - FERMOJU  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 
AUMENTATIVAS  

EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 256.811.998,33 50,52% 237.704.834,75 8,04% 

       Impostos 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

       Taxas 256.811.998,33 50,52% 237.704.834,75 8,04% 

       Contribuições de Melhoria 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Contribuições 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

      Contribuições Sociais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 39.875.800,52 7,84% 1.700.028,60 2.245,60% 

      Venda de Mercadorias 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

      Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 39.875.800,52 7,84% 1.700.028,60 2.245,60% 

   Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 170.256.688,46 33,49% 80.247.647,38 112,16% 

    Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

    Remuneração de Dep. Bancários e Aplicações Financei-
ras  

56.644.418,79 11,14% 38.912.062,67 45,57% 

  Outras Variações Pat. Aumentativas – Financeiras 113.612.269,67 22,35% 41.335.584,71 174,85% 

  Transferências e Delegações Recebidas 2.759.820,98 0,54% 2.544.444,17 8,46% 

     Transferências Intra Governamentais 2.759.820,98 0,54% 2.544.444,17 8,46% 

  Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação 
de Passivos  

7.174,36 0,00% 9.484,29 -24,36% 
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     Ganhos com Desincorporação de Passivos 7.174,36 0,00% 9.484,29 -24,36% 

  Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 38.607.613,56 7,60% 18.501.165,55 108,68% 

     Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 38.607.613,56 7,60% 18.501.165,55 108,68% 

  Total das Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 508.319.096,21 100,00% 340.707.604,74 49,20% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 
DIMINUTIVAS  

EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

  Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Uso de Bens e Serviços e Consumo de Capital Fixo 246.199.455,72 60,90% 189.056.101,70 30,23% 

    Uso de Material de Consumo 381.000,00 0,09% 350.950,00 8,56% 

    Utilização de Serviços 245.818.455,72 60,80% 188.705.151,70 30,27% 

  Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 4,01 0,00% 160,42 -97,50% 

    Juros e Encargos de Mora 4,01 0,00% 160,42 -97,50% 

  Transferências e Delegações Concedidas 94.906.002,55 23,48% 46.561.882,26 103,83% 

    Transferências Intra Governamentais 94.906.002,55 23,48% 46.561.882,26 103,83% 

  Tributárias 3.646.985,76 0,90% 2.472.842,15 47,48% 

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 59.757,03 0,01% 56.998,61 4,84% 

    Contribuições 3.587.228,73 0,89% 2.415.843,54 48,49% 

  Custo das Mercadorias Vendidas, dos Produtos Vendi-
dos e dos Serviços Prestados 

82.026,00 0,02% 0,00 0,00% 

    Custo das Mercadorias Vendidas 82.026,00 0,02% 0,00 0,00% 

  Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 59.445.621,38 14,70% 52.122.072,00 14,05% 

    Premiações  19.582,65 0,00% 25.762,08 -23,99% 

    Incentivos  0,00 0,00% 18.000,00 -100,00% 

    Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 59.426.038,73 14,70% 52.078.309,92 14,11% 

  Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 404.280.095,42 100,00% 290.213.058,53 39,30% 

 RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 104.039.000,79 - 50.494.546,21 106,04% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 
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E) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A geração líquida de caixa e equivalente de caixa é representada pela soma dos três 

fluxos de caixa (das atividades operacionais, de investimentos e de financiamento), 

correspondendo no exercício em tela em uma geração líquida positiva maior em comparação 

ao ano de 2024. O resultado foi impactado pelo aumento do fluxo de caixa operacional e pelo 

crescimento dos desembolsos das atividades de investimento.  

A variação do caixa e equivalente de caixa corresponde a diferença entre os saldos 

iniciais e finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência, resultando em 

uma variação de R$ 91.156.726,22. 

Tabela 18 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA – FERMOJU  

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 
(EVOLUÇÃO) 

Ingressos 510.668.628,40 341.294.617,68 49,63% 

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 257.366.726,82 237.704.834,75 8,27% 

   Receita Patrimonial 38.453.466,34 525.748,03 7.214,05% 

   Receita de Serviços 1.422.334,18 1.174.280,57 21,12% 

   Remuneração das Disponibilidades 56.644.418,79 38.912.062,67 45,57% 

   Outras Receitas Derivadas e Originárias 154.409.063,21 62.378.417,04 147,54% 

   Transferências Recebidas 0,00 0,00 0,00% 

   Outras Receitas/Ingressos Operacionais 2.372.619,06 599.274,62 295,92% 

Desembolsos 322.695.246,24 254.063.532,22 27,01% 

   Pessoal e Demais Despesas 320.333.794,36 253.463.474,45 26,38% 

   Transferências Concedidas 0,00 0,00 0,00% 

   Outros Desembolsos Operacionais 2.361.451,88 600.057,77 293,54% 

Fluxo de Caixa Líquido das Atividades Operacionais I 187.973.382,16 87.231.085,46 115,49% 

   Ingressos 15.912,51 2.777,39 472,93% 

    Alienação de Bens 15.912,51 2.777,39 472,93% 
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    Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos 0,00 0,00 0,00% 

    Outros ingressos de investimentos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 93.329.492,25 44.472.927,54 109,86% 

    Aquisição de Ativo Não Circulante 66.546.669,23 37.759.499,06 76,24% 

    Concessão de Empréstimos e Financiamentos 0,00 0,00 0,00% 

    Outros desembolsos de investimentos 26.782.823,02 6.713.428,48 298,94% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento II -93.313.579,74 -44.470.150,15 109,83% 

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 0,00 0,00 0,00% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento III 0,00 0,00 0,00% 

Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa (I+II+III) 94.659.802,42 42.760.935,31 121,37% 

   Caixa e Equivalentes de caixa inicial 389.715.907,23 346.572.896,24 12,45% 

   Caixa e Equivalente de caixa final 480.872.633,45 389.715.907,23 23,39% 

Variação do Caixa e Equivalente de Caixa 91.156.726,22 43.143.010,99 111,29% 

CONCILIAÇÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA (IV - V - VI + VII) 3.503.076,20 -382.075,68 1.016,85% 

   IV - SAÍDAS DE CAIXA A REGULARIZAR 291.346.639,29 262.592.523,60 10,95% 

   V - SAÍDAS DE CAIXA REGULARIZADAS 287.843.563,09 262.974.599,28 9,46% 

   VI - ENTRADAS DE CAIXA A REGULARIZAR 0,00 0,00 0,00% 

   VII - ENTRADAS DE CAIXA REGULARIZADAS 0,00 0,00 0,00% 

 VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA AJUSTADO 94.659.802,42 42.760.935,31 121,37% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

3.2 FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS – FUNSEG 

A Lei nº 15.145/2012 dispõe que o Funseg tem por objetivo gerir recursos financeiros 

visando subsidiar a implantação e manutenção do Sistema de Segurança dos Magistrados, 

assim como a estruturação, aparelhamento, modernização e adequação tecnológica dos 

meios utilizados nas atividades de segurança dos magistrados. Portanto, os recursos 

pertinentes ao Fundo serão aplicados em construção, reforma, ampliação e aprimoramento 

das sedes da Justiça Estadual; manutenção, formação, aperfeiçoamento e especialização de 
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serviços de segurança; aquisição de material permanente, equipamentos e veículos especiais; 

participação de representantes oficiais em eventos científicos sobre segurança de autoridades; 

além de atividades relativas à sua própria gestão. 

Cumpre informar que o Funseg não possui quadro próprio de pessoal. Nesse diapasão, 

a Lei nº 15.145/2012, art. 3º, inciso VI, veda a aplicação de seus recursos para custear 

despesas de servidores já remunerados pelos cofres públicos. De outro modo, o art. 8º da 

norma supradita, determina que os bens adquiridos com recursos do Funseg sejam 

incorporados ao patrimônio do Judiciário cearense. 

3.2.1 Das Fontes de Recursos 

O Funseg tem como fonte os recursos diretamente arrecadados (fonte 70), cujas verbas 

financiadoras provêm de arrecadações (3% do realizado) de emolumentos e custas judiciais e 

(20% do realizado) de aluguéis referente à utilização de instalações dos Fóruns do Poder 

Judiciário Estadual, ambas efetuadas por meio de guia do Fermoju repassadas ao Fundo em 

epígrafe; 10% dos rendimentos obtidos a título de spread de contas de precatórios judiciais 

(Provimento n° 12/2017); e dos rendimentos de depósitos bancários e outras aplicações 

financeiras de suas próprias contas. 

3.2.2 Dos Demonstrativos Contábeis 

A) Balanço Orçamentário 

A execução das despesas diretas com custeio representou 96,71% do total das 

despesas empenhadas e as despesas diretas com Investimentos retrataram 3,29% do referido 

total. 
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Tabela 19 – Balanço Orçamentário 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - FUNSEG 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2025 - (Lei nº 19.154/24) 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL (a) PREVISÃO ATUALIZADA (b) 
RECEITAS 

REALIZADAS (c) 

RECEITAS 10.737.526,00 10.737.526,00 9.799.640,60 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS  
Dotação 
Inicial (d) 

Dotação 
Atualizada (e) 

Empenho (f) Liquidação (g) Pagamento (h) 

DESPESAS  10.737.526,00 13.337.526,00 10.234.386,33 8.909.018,03 8.835.453,74 

Despesas Correntes 9.530.305,00 12.719.526,00 9.897.487,5 8.654.353,24 8.580.788,95 

Pessoal e Encargos Sociais (i) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes (j) 
 

9.530.305,00 
 

12.719.526,00 
 

9.897.487,5 
 

8.654.353,24 
 

8.580.788,95 

Despesas de Capital 1.207.221,00 618.000,00 336.898,83 254.664,79 254.664,79 

Investimentos (k) 1.207.221,00 618.000,00 336.898,83 254.664,79 254.664,79 

ANÁLISE  

Alteração 
Orçamentária (e-d) 

Resultado Orçamentário (c-f) 
Restos a Pagar 

Não processados 
(f-g) 

Restos a Pagar 
Processados (g-h) 

Valor (l) Déficit/Superávit Valor (m)  Valor (n)  Valor (o)  

2.600.000,00 Déficit (434.745,73) 1.325.368,30 73.564,29 

INDICADORES DE DESEMPENHO  

Alteração Orçamentária (l/d)                      
24,21% Despesas Direta com Custeio (j/f) 96,71% 

Resultado Orçamentário (c/f) 
95,75% Despesas Direta com Investimento (k/f) 3,29% 

Execução da Receita (c/b) 91,27% Despesas Pagas (h/e) 99,17% 

Execução da Despesa (f/e) 
76,73% Restos a Pagar Não Processados (n/f) 12,95% 

Despesas Diretas com Pessoal (i/f) 
0,00% Restos a Pagar Processados (o/f) 0,72% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

B) Balanço Financeiro 

O quociente da execução financeira, que é a representação na forma de índice do 

resultado financeiro do exercício, evidenciou que o total de ingressos foram superiores em 

0,70% do total dos dispêndios. 

A variação do caixa e equivalente de caixa, apurado entre os saldos iniciais e finais de 

Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência, condiz com o valor registrado na 
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geração líquida de caixa e equivalente de caixa, resultado da soma dos fluxos de caixa líquido 

das atividades operacionais, de investimento e financiamento, concernente a Demonstração 

dos Fluxos de Caixa. 

Tabela 20 – Balanço Financeiro 

BALANÇO FINANCEIRO – FUNSEG 

INGRESSOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Receita Orçamentária (I) 9.799.640,60 9.421.216,59 378.424,01 4,02% 

  Ordinária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Vinculada 9.799.640,60 9.421.216,59 378.424,01 4,02% 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Para a Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Independentes de Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Recebimentos Extra-orçamentários (III) 1.431.099,02 1.691.493,89 -260.394,87 -15,39% 

  Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 1.325.368,30 1.566.436,51 -241.068,21 -15,39% 

  Inscrição em Restos a Pagar Processados 73.564,29 119.252,60 -45.688,31 -38,31% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 32.166,43 5.804,78 26.361,65 454,14% 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 34.479.924,81 28.205.562,11 6.274.362,70 22,25% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 34.466.123,98 28.205.562,11 6.260.561,87 22,20% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 13.800,83 0,00 0,00 0,00% 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 45.710.664,43 39.318.272,59 6.392.391,84 16,26% 

DISPÊNDIOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Despesas Orçamentárias (VI) 10.234.386,33 4.832.400,00 5.401.986,33 111,79% 

  Ordinária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Vinculada 10.234.386,33 4.832.400,00 5.401.986,33 111,79% 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Para a Execução Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Pagamentos Extra-orçamentários (VIII) 918.637,86 5.947,78 912.690,08 15345,05% 
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  Restos a Pagar Não Processados 767.516,03 0,00 767.516,03 0,00% 

  Restos a Pagar Processados 118.988,73 143,00 118.845,73 83108,90% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 32.133,10 5.804,78 26.328,32 453,56% 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 34.557.640,24 34.479.924,81 77.715,43 0,23% 

Caixa e Equivalentes de Caixa 34.509.496,69 34.466.123,98 43.373,01 0,13% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 48.143,25 13.800,83 34.342,42 248,84% 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX)                                          45.710.664,73 39.318.272,59 6.392.391,84 16,26% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

C) Balanço Patrimonial 

O resultado patrimonial computado no exercício de 2025 foi superavitário, coincidindo 

com o valor apurado no período na Demonstração das Variações Patrimoniais. O total do 

Patrimônio Líquido foi resultado do somatório dos valores apurados de Superávits ou Déficits 

do Exercício (R$ 140.920,90) mais Superávits ou Déficits de Exercícios Anteriores 

(R$ 34.360.672,21) e Ajustes de Exercícios Anteriores (R$ -17.550,49). 

Acerca dos indicadores de desempenho, o de liquidez geral, que demonstra quanto a 

entidade poderá dispor em recursos para pagar suas dívidas, para cada R$ 1,00 de obrigação 

o Funseg dispôs de R$ 469,55 para sua quitação. O de endividamento geral, que mostra o 

grau de endividamento da entidade, apenas 0,02% do ativo estava comprometido com as 

obrigações assumidas. E, para o de composição do endividamento, cujo percentual indica a 

parcela de curto prazo sobre a composição do endividamento total, 100% eram de curto prazo, 

ou seja, exigíveis em até 12 meses. 

Tabela 21 – Balanço Patrimonial 

BALANÇO PATRIMONIAL – FUNSEG 

ATIVO 

ITENS EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 
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Ativo Circulante 34.557.640,24 100% 34.479.924,81 0,23% 

   Caixa e Equivalente de Caixa 34.509.496,99 99,86% 34.466.123,98 0,13% 

   Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 48.143,25 0,14% 13.800,83 248,84% 

   Estoque 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Ativo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

   Imobilizado 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

   Intangível 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Ativo  34.557.640,24 100% 34.479.924,81 0,23% 

PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

ITENS EXERCÍCIO 2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

Passivo Circulante 73.597,62 0,21% 119.252,60 -38,28% 

   Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

   Demais Obrigações a Curto Prazo 73.597,62 0,21% 119.252,60 -38,28% 

Passivo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Passivo 73.597,62 0,21% 119.252,60 -38,28% 

Patrimônio Líquido (PL) 34.484.042,62 99,79% 34.360.672,21 0,36% 

Total Passivo + PL 34.557.640,24 - 34.479.924,81 0,23% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

D) Demonstração das Variações Patrimoniais 

Houve superavit patrimonial de R$ 140.920,90 correspondendo ao saldo do resultado 

do período no Balanço Patrimonial. As Variações Aumentativas foram representadas pela 

arrecadação de emolumentos e custas judiciais, receitas de aluguéis e aplicações financeiras. 

De outro modo, as Variações Diminutivas concentraram-se, sobretudo, nos lançamentos 

devedores na conta Transferência Concedida de Investimento de Capital a Incorporar – Intra, 

que representaram as saídas decorrentes da desincorporação dos bens de capital financiados 

com recursos do Funseg. 

O Resultado Patrimonial comparativamente ao período anterior apresentou um 

decréscimo de 97,71% em relação à 2024, impulsionado pela elevação das   Uso de Bens e 
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Serviços e Consumo de Capital Fixo, composto, em sua maior parte, pelos valores de locação 

de bens móveis e de vigilância ostensiva que representaram aumento significativo quando 

comparados com o exercício de 2024. 

Tabela 22 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - FUNSEG 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 
AUMENTATIVAS 

EXERCÍCIO 
2025 

ANÁLISE 
VERTICAL 

EXERCÍCIO 
2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 

  Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.123.174,96 52,28% 5.163.232,09 -0,78% 

    Taxas 5.123.174,96 52,28% 5.163.232,09 -0,78% 

  Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 13.366,48 0,14% 145.532,38 -90,82% 

    Venda de Mercadorias 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

    Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 13.366,48 0,14% 145.532,38 -90,82% 

  Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 4.580.100,28 46,74% 4.033.892,67 13,54% 

    Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

    Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 4.441.954,82 45,33% 3.153.921,84 40,84% 

    Outras Variações Pat. Aumentativas - Financeiras 138.145,46 1,41% 879.970,83 -84,30% 

  Transferências e Delegações Recebidas 82.998,88 0,85% 78.559,45 5,65% 

    Transferências Intra Governamentais 82.998,88 0,85% 78.559,45 5,65% 

    Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 263,87 0,00% 8.545,97 -96,91% 

    Ganhos com Desincorporação de Passivos 263,87 0,00% 8.545,97 -96,91% 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

    Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Total das Variações Patrimoniais Aumentativas I 9.799.904,47 100,00% 9.429.762,56 3,93% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS DIMINUTIVAS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL  
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE  

HORIZONTAL  

  Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Uso de Bens e Serviços e Consumo de Capital Fixo 9.402.820,38 97,35% 3.265.963,49 187,90% 

    Utilização de Serviços 9.402.820,38 97,35% 3.265.963,49 187,90% 

  Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Transferências e Delegações Concedidas 256.163,19 2,65% 0,00 100,00% 
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    Transferências Intra Governamentais 256.163,19 2,65% 0,00 100,00% 

  Tributárias 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Custo das Mercadorias Vendidas, dos Produtos Vendidos e dos Ser-
viços Prestados 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Total das Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 9.658.983,57 100,00% 3.265.963,49 185,75% 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO (III) = (I – II) 140.920,90 - 6.163.799,07 -97,71% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

E) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A geração líquida de caixa e equivalente de caixa é representada pela soma dos três 

fluxos de caixa (das atividades operacionais, de investimentos e de financiamento), 

correspondendo no exercício em tela em uma geração líquida positiva menor em comparação 

ao ano de 2024, alavancada pelos resultados dos fluxos de caixa das atividades operacionais 

94,70% abaixo do ano anterior. 

A variação do caixa e equivalente de caixa corresponde a diferença entre os saldos 

iniciais e finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência, resultando em 

uma variação de R$ 43.373,01. 

Tabela 23 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - FUNSEG 

ESPECIFICAÇÃO  
EXERCÍCIO 

2025 
EXERCÍCIO 

2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 
(EVOLUÇÃO) 

Ingressos 9.831.807,03 9.427.021,37 4,29% 

   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.138.009,69 5.163.232,09 -0,49% 

   Receita Patrimonial 13.366,48 145.532,38 -90,82% 

   Remuneração das Disponibilidades 4.441.954,82 3.153.921,84 40,84% 

   Outras Receitas Derivadas e Originárias 206.309,61 958.530,28 -78,48% 

   Outras Receitas/Ingressos Operacionais 32.166,43 5.804,78 454,14% 

Desembolsos 9.499.426,81 3.152.515,67 201,33% 
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   Pessoal e Demais Despesas 9.467.293,71 3.146.710,89 200,86% 

   Transferências concedidas 0,00 0,00 0,00% 

   Outros desembolsos operacionais 32.133,10 5.804,78 435,56% 

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 332.380,22 6.274.505,70 -94,70% 

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 254.664,79 143,00 177.987,27% 

    Aquisição de Ativo Não Circulante 254.664,79  143,00 177.987,27% 

    Concessão de Empréstimos e Financiamentos 0,00 0,00 0,00% 

    Outros desembolsos de investimentos 0,00 0,00 0,00% 

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) -254.664,79 -143,00 177987,27% 

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 0,00 0,00 0,00% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00 0,00 0,00% 

Geração Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa (I+II+III) 77.715,43 6.274.362,70 -98,76% 

 Caixa e Equivalente de caixa inicial 34.466.123,98 28.205.562,11 22,20% 

 Caixa e Equivalente de caixa final 34.509.496,99 34.466.123,98 0,13% 

Variação de Caixa e Equivalente de Caixa 43.373,01 6.260.561,87 -99,31% 

CONCILIAÇÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA (IV - V - VI + VII) 34.342,42 13.800,83 148,84% 

IV - SAÍDAS DE CAIXA A REGULARIZAR 5.274.141,63 5.095.481,73 3,51% 

V - SAÍDAS DE CAIXA REGULARIZADAS 5.239.799,21 5.081.680,90 3,11% 

   VI - ENTRADAS DE CAIXA A REGULARIZAR 0,00 0,00 0,00% 

   VII - ENTRADAS DE CAIXA REGULARIZADAS 0,00 0,00 0,00% 

VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA AJUSTADO 77.715,433 6.274.362,70 -98,76% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

3.3 FUNDO ESPECIAL DE CUSTEIO DAS DESPESAS COM DILIGÊNCIAS 
DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CE-
ARÁ – FECDOJ 

A portaria da Presidência nº 1.208/2017, que regulamentou o Fecdoj, instituiu o 

Conselho Gestor do Fundo Especial de Custeio das Despesas com Diligências dos Oficiais de 
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Justiça, competindo-o acompanhar e avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos do 

Fundo; analisar e aprovar a proposta orçamentária para o custeio integral das despesas de 

diligências, bem como contabilizar a integralidade dos mandados cumpridos; propor medidas 

para fiscalização e melhoria da arrecadação dos valores necessários ao ressarcimento das 

referidas despesas; sugerir convênios a serem firmados pelo Tribunal de Justiça com outras 

entidades para o custeio integral das despesas em comento. 

3.3.1 Das Fontes de Recursos 

O Fecdoj tem como fonte de receitas recursos ordinários (fonte 00) e diretamente 

arrecadados (fonte 70), especificada no art. 4º da Lei nº 16.273/2017, cujas verbas 

financiadoras advém de créditos consignados no orçamento do Poder Judiciário e em leis 

específicas; créditos provenientes de convênios realizados pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará com a Fazenda Pública, Ministério Público e Defensoria Pública, cujo objeto seja o 

repasse de valores para o custeio das despesas com o cumprimento de mandados 

provenientes de ações abrangidas pela isenção de despesas processuais e beneficiários da 

justiça gratuita; o produto da remuneração das aplicações financeiras do Fundo; o saldo 

financeiro apurado no balanço anual do próprio Fundo; e 100% da arrecadação do 

Ressarcimento de Despesas com Diligências dos Oficiais de Justiça do Poder Judiciário do 

Estado do Ceará. 

3.3.2 Dos Demonstrativos Contábeis 

A) Balanço Orçamentário 

 

Os recursos não vinculados de impostos, que são repassados por transferências 

intragovernamentais têm a contabilização da receita executada pela SEFAZ, na qualidade de 

órgão arrecadador. Os recursos diretamente arrecadados são decorrentes das despesas com 

diligências de oficiais de justiça. 
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Destarte, averiguou-se que a execução orçamentária se concentrou em Outras 

Despesas Correntes e o resultado orçamentário foi deficitário, não representando, entretanto, 

irregularidade. 

Tabela 24 – Balanço Orçamentário 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - FECDOJ 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA 2025 - (Lei nº 19.154/24)   

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL (a) PREVISÃO ATUALIZADA (b) 
RECEITAS 

REALIZADAS (c) 

RECEITAS 6.258.382,00 6.058.382,00 5.372.510,03 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS  Dotação Inicial (d) 
Dotação 

Atualizada (e) 
Empenho (f) Liquidação (g) Pagamento (h) 

DESPESAS  20.490.001,00 20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 17.554.860,20 

Despesas Correntes 20.490.001,00 20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 17.554.860,20 

Pessoal e Encargos Sociais (i) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes (j) 20.490.001,00 20.490.001,00 17.554.860,20 17.554.860,20 17.554.860,20 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos (k) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ANÁLISE 

Alteração 
Orçamentária 

(e-d) 
Resultado Orçamentário (c-f) 

Restos a Pagar 
Não Processados 

(f-g) 

Restos a Pagar 
Processados (g-h) 

Valor (l) 
Déficit/Superá-

vit 
Valor (m) Valor (n) Valor (o) 

0,00 Déficit (12.182.350,17) 0,00 0,00 

INDICADORES DE DESEMPENHO  

Alteração Orçamentária (l/d) 0,00% Despesas Direta com Custeio (j/f) 100,00% 

Resultado Orçamentário (c/f) 30,60% Despesas Direta com Investimento (k/f) 0,00% 

Execução da Receita (c/b) 88,68% Despesas Pagas (h/g) 100,00% 

Execução da Despesa (f/e) 85,68% Restos a Pagar Não Processados (n/f) 0,00% 

Despesas Diretas com Pessoal (i/f) 0,00% Restos a Pagar Processados (o/f) 0,00% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

B) Balanço Financeiro 

O quociente da execução financeira, que é a representação na forma de índice do 

resultado financeiro do exercício, evidenciou que o total de ingressos foram superiores em 

2,67% do total dos dispêndios. 
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O total da conta “Saldo em Espécie para o Exercício Seguinte”, composto pelos saldos 

das contas “Caixa e Equivalente de Caixa” e “Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados”, 

condizem com a soma dos saldos das contas “Caixa e Equivalentes de Caixa” e “Demais 

Créditos e Valores a Curto Prazo” registrados no Balanço Patrimonial. 

Tabela 25 – Balanço Financeiro 

BALANÇO FINANCEIRO – FECDOJ 

INGRESSOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Receita Orçamentária (I) 5.372.510,03 5.319.941,75 52.568,28 0,99% 

  Ordinária 0,00 0,00 0,00 0,00% 

  Vinculada 5.372.510,03 5.319.941,75 52.568,28 0,99% 

Transferências Financeiras Recebidas (II) 12.652.393,88 12.894.628,22 -242.234,34 -1,88% 

  Para a Execução Orçamentária 12.652.393,68 12.894.628,22 -242.234,34 -1,88% 

Recebimentos Extra-orçamentários (III) 24.090,20 1.514,52 22.575,68 1490,62% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 24.090,20 1.514,52 22.575,68 1490,62% 

Saldo do Exercício Anterior (IV) 2.670.507,18 2.547.923,61 122.583,57 4,81% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 2.662.607,33 2.527.104,66 135.502,67 5,36% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 7.899,85 20.818,95 -12.919,10 -62,05% 

TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 20.719.501,29 20.764.008,10 -44.506,81 -0,21% 

DISPÊNDIOS FINANCEIROS 

ITENS EXERCÍCIO 2025 EXERCÍCIO 2024 ANÁLISE HORIZONTAL 

Despesas Orçamentárias (VI) 17.554.860,20 18.091.986,40 -537.126,20 -2,97% 

  Ordinária 12.652.393,88 12.894.628,22 -242.234,34 -1,88% 

  Vinculada 4.902.466,32 5.197.358,18 -294.891,86 -5,76% 

Transferências Financeiras Concedidas (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00% 

Pagamentos Extra-orçamentários (VIII) 24.090,20 1.514,52 22.575,68 1490,62% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 24.090,20 1.514,52 22.575,68% 1490,62% 

Saldo para o Exercício Seguinte (IX) 3.140.550,89 2.670.507,18 470.043,71 17,60% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 3.099.788,16 2.662.607,33 437.180,83 16,42% 

  Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 40.762,73 7.899,85 32.862,88 415,99% 

TOTAL (X) = (VI+VII+VIII+IX) 20.719.501,29 
 

20.764.008,10 
 

-44.506,81 -0,21% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 
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C) Balanço Patrimonial 

O resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício apresentou-se 

superavitário (R$ 3.140.550,89), visto que o Fundo não registrou Passivo Financeiro no 

exercício. 

Ademais, o resultado patrimonial computado no exercício de 2024 também foi 

superavitário, coincidindo com o valor apurado no período na Demonstração das Variações 

Patrimoniais. O total do Patrimônio Líquido foi resultado do somatório dos valores apurados de 

Superavits ou Deficits do Exercício mais Superavits ou Deficits de Exercícios Anteriores e 

Ajustes de Exercícios Anteriores. 

Acerca dos indicadores de desempenho, o de liquidez geral, que demonstra quanto a 

entidade poderá dispor em recursos para pagar suas dívidas, de endividamento geral, que 

mostra o grau de endividamento da entidade, e o de composição do endividamento, informe-

se que o Fundo não apresentou nenhum registro no Passivo para o exercício financeiro de 

2025. 

Tabela 26 – Balanço Patrimonial 

BALANÇO PATRIMONIAL – FECDOJ 

ATIVO 

ITENS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

Ativo Circulante 3.140.550,89 100% 2.670.507,18 17,60% 

  Caixa e Equivalentes de Caixa 3.099.788,16 98,70% 2.662.607,33 16,42% 

  Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 40.762.73 1,30% 7.899,85 80,42% 

  Estoque 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  VPD Pagas Antecipadamente 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Ativo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Imobilizado 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Intangível 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Ativo 3.140.550,89 100,00% 2.670.507,18 17,60% 
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PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ITENS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

Passivo Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a 
Curto Prazo 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Demais Obrigações a Curto Prazo 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Passivo Não Circulante 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Total do Passivo 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

Patrimônio Líquido (PL) 3.140.550,89 100,00% 2.670.507,18 17,60% 

Total do Passivo + PL 3.140.550,89 - 2.670.507,18 17,60% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

D) Demonstração das Variações Patrimoniais 

Houve superavit patrimonial de R$ 470.043,71 correspondendo ao saldo do resultado 

do período no Balanço Patrimonial. As Variações Aumentativas foram representadas pela 

arrecadação de Emolumentos e Custas Judiciais (diligências de oficiais de justiça), 

Transferências Recebidas para Execução Orçamentária (repasse recebido) e aplicações 

financeiras. De outro modo, as Variações Diminutivas concentraram-se nos pagamentos de 

Indenizações. 

O Resultado Patrimonial comparativamente ao período anterior apresentou um 

acréscimo de 283,45% em relação à 2024, impulsionado pelas Transferências 

Intragovernamentais, que tornou o resultado das Variações Patrimoniais Quantitativas 

Aumentativas maior que a ascensão das Variações Patrimoniais Quantitativas Diminutivas. 

Tabela 27 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS – FECDOJ 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS AUMENTATIVAS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE 

HORIZONTAL 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 5.018.967,74 27,85% 5.076.901,26 -1,14% 

  Taxas 5.018.967,74 27,85% 5.076.901,26 -1,14% 

EXPLORAÇÃO E VENDAS DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 
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  Venda de Mercadorias 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Exploração de Bens e Direitos e Prestação de Serviços 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 353.542,29 1,96% 243.040,49 45,47% 

  Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Remuneração de Dep. Bancários e Aplicações Financeiras 353.542,29 1,96% 243.040,49 45,47% 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 12.652.393,88 70,19% 12.894.628,22 -1,88% 

  Transferências Intragovernamentais 12.652.393,88 70,19% 12.894.628,22 -1,88% 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE 
PASSIVOS 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Ganhos com desincorporação de Passivos 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 18.024.903,91 100% 18.214.569,97 0,00% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS DIMINUTIVAS 
EXERCÍCIO 

2025 
ANÁLISE 

VERTICAL 
EXERCÍCIO 

2024 
ANÁLISE HO-

RIZONTAL 

PESSOAL E ENCARGOS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Remuneração a Pessoal 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Encargos Patronais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Benefícios a Pessoal 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Outras Variações Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Pensões 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Políticas Públicas de Transferência de Renda 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Uso de Material de Consumo 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Utilização de Serviços 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Depreciação, Amortização e Exaustão 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Juros e Encargos de Mora 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Transferências Intragovernamentais 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

TRIBUTÁRIAS 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Contribuições 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS, DOS PRODUTOS VENDIDAS 
E DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

0,00 0,00% 0,00 0,00% 
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  Custo das Mercadorias Vendidas 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
17.554.860,20 

 
100% 

18.091.986,40 
 

-2,97% 

  Premiações 0,00 0,00% 0,00 0,00% 

  Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 
17.554.860,20 

 
100% 18.091.986,40 -2,97% 

TOTAL DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
17.554.860,20 

 
100% 18.091.986,40 -2,97% 

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 470.043,71 - 122.583,57 283,45% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

E) Demonstração dos Fluxos de Caixa 

A geração líquida de caixa e equivalente de caixa é representada pela soma dos três 

fluxos de caixa (das atividades operacionais, de investimentos e de financiamento), 

correspondendo no exercício em tela relatando um acréscimo de 283,45% em comparação ao 

ano de 2024, explicado pelo fluxo líquido das atividades operacionais. 

A variação do caixa e equivalente de caixa corresponde a diferença entre os saldos 

iniciais e finais de Caixa e Equivalentes de Caixa do exercício de referência, resultando em 

uma variação de R$ 437.180,83. 

Tabela 28 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - FECDOJ 

ESPECIFICAÇÃO 
EXERCÍCIO 

2025 
EXERCÍCIO 

2024 

ANÁLISE 
HORIZONTAL 
(EVOLUÇÃO) 

   Ingressos 18.048.994,11 18.216.084,49 -0,92% 

      Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.018.967,74 5.076.901,26 -1,14% 

      Remuneração das Disponibilidades 353.542,29 243.040,49 45,47% 

      Transferências recebidas 12.652.393,88 12.894.628,22 -1,88% 

Outras Receitas/Ingressos Operacionais 24.090,20 1.514,52 1490,62% 

   Desembolsos 17.578.950,40 18.093.500,92 -2,84% 

      Pessoal e Demais Despesas 17.554.860,20 18.091.986,40 -2,97% 

      Outros desembolsos operacionais 24.090,20 1.514,52 1490,62% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 470.043,71 122.583,57 283,45% 

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 
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   Desembolsos 0,00 0,00 0,00% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) 0,00 0,00 0,00% 

   Ingressos 0,00 0,00 0,00% 

   Desembolsos 0,00 0,00 0,00% 

   Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) 0,00 0,00 0,00% 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 
(I+II+III) 

470.043,71 122.583,57 283,45% 

Caixa e Equivalentes de caixa inicial 2.662.607,33 2.527.104,66 5,36% 

Caixa e Equivalente de caixa final 3.099.788,16 2.662.607,33 16,42% 

Variação do Caixa e Equivalente de Caixa 437.180,83 135.502,67 222,64% 

CONCILIAÇÃO CONTÁBIL-FINANCEIRA (IV - V - VI + VII) 32.862,88 -12.919,10 -354,37% 

   IV - SAÍDAS DE CAIXA A REGULARIZAR 5.064.053,79 5.098.832,93 -0,68% 

   V - SAÍDAS DE CAIXA REGULARIZADAS 5.031.190,91 5.111.752,03 -1,58% 

VARIAÇÃO DO CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA AJUSTADO 470.043,71 122.583,57 283,45% 

Fonte: Siafe-CE/SEFAZ-CE 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Por fim, eu, Rafaella Lopes Ferreira, Secretária de Governança, autoridade superior do 

controle interno da gestão, por força do Art. 13 da lei no 18.561, de 06 de novembro de 2023 

(D.O. 06.11.2023) considero que a Prestação de Contas apresentada está em condição de ser 

submetida à apreciação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, mediante prévia 

manifestação do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará. 

 

Fortaleza, data da assinatura digital. 

 

Rafaella Lopes Ferreira 

Secretária de Governança Institucional 
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